
DIARIO OFICIAL DE LA REPUBLICA DE HONDURAS

La primera Imprenta llegó a Honduras en 1829, 
siendo instalada en Tegucigalpa, en el cuartel San 
Francisco, lo primero que se imprimió fue una 
proclama del General Morazán, con fecha 4 de 
diciembre de 1B29.

Empresa Nackxvai, dé Aatss Gráficas 
E.N.A.G.

Después se imprimió el primer periódico oficial del 
Gobierno con fecha 25 de mayo de 1330, conocido 
hoy, como Diario Oficial "La Gaceta".
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Sección A
Secretaría de

Gobernación y Justicia

Tegucigalpa, M.D.C., 16 de marzo de 2009

EL SEÑOR SECRETARIO DE ESTADO EN LOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA

CONSIDERANDO: Que mediante Decreto Ejecutivo No’. 
002-2002, el Presidente de la República delegó en el Secretario 
de Estado en los Despachos de Gobernación y Justicia, emitir los 
acuerdos dispensando la publicación de los edictos para contraer 
matrimonio.

CONSIDERANDO: Que en uso de las facultades de.que 
está investido y en aplicación a los Artículos 245, atribución 11) 
de la Constitución de la República; 119 de la Ley General de la 
Administración Pública, 44 numeral 5) del Reglamento de 
Organización, Funcionamiento y Competencia del Poder Ejecutivo.

CONSIDERANDO: Que mediante Acuerdo Ministerial No. 
420-2008, de fecha 8 de abril de 2008, el Secretario de Estado del
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Ramo VÍCTOR MEZA, delegó en el Subsecretario de Justicia, 
ciudadano JOSÉ RICARDO LARA WATSON, la facultad de 
firmar los Acuerdos, dispensando la publicación de Edictos para 
contraer Matrimonio Civil.

A C U E R D A :

PRIMERO: Dispensar la publicación de Edictos para 
contraer matrimonio civil a las siguientes personas:

EL ELLA D E P A R T A M E N T O M U N I C I P I O

B L A N C A  D E L  C A R M E N  P E R E Z  L O P E Z S A N T O S  I S R A E L  A N D I N O  H E R N A N D E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

M A R I A  D E L  C A R M E N  B E T A N C O U R T H  

B O R J A S

D A R W I N  A D O N I  Z U N I G A  A L V A R A D O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

D E N I A  Y A N E Y  P E R A L T A  T O R R E S F R E D Y  A N T O N I O  H E R N A N D E Z  A C O S T A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

O S C A R  A N T O N I O  F L O R E S  B A R R I E N T O S K E 1 R Y  G A B R I E L A  H E R R E R A  P E R D O M O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

M A R I A  B E N I L D A  A R T E A G A  A R T E A G A L U IS  A N T O N I O  C A R C A M O F R A N C I S C O  M O R A Z A N C e d r o s

J A I M E  E N R I Q U E  E U C E D A  I Z A G U J R R E F R A N C I S C A  A U R E L I A  L O P E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D i s t r i t o  C e n t r a l

R O N Y  R I G O B E R T O  L O P E Z  P E R E Z P A U L A  C A R O L I N A  M E D I N A  R A M I R E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l
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Sección A ; Acuerdos\ leyes

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009 No. 31,920

A M I L C A R  O R L A N D O  T E R C E R O  P A V O N IR I S  Y O L A N D A  R O D R I G U E Z  R O D R I G U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

K E L V I N  J O E L  L A N Z A  A R R I O L A R I T Z A  P A O L A  E S P I N À L C R U Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N S a n ta  L u c í a

M A R C O S  A N T O N I O  T O R R E Z  R O D R I G U E Z M A .  G L A R I S  C O N S U E L O  N U Ñ E Z  G O M E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

D A V ID  R I C A R D O  C A S T I L L O  T U R C I O S D I L C I A  A N T O N I A  V E L A S Q U E Z  G U I L L E N F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

D A V I D  L U P I O N  R O C A L I G I A  M A R G O T  U L L O A  R O M E R O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

V I C T O R  A L E X A N D E R  H E R R E R A  

C A R R A S C O

I V E T H  S T E F A N  Y  J E R E D A  N O L A S C O F R A N C I S C O  M O R A Z A N S a n t a  L u c ía

E V E R  F E R N A N D O  A R Z U  A G U I L E R A D E L S Y  G A B R I E L A  I N E S T R O Z A  A C O S T A  , F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

B E L I N D A  A M A D O R  A L C E R R O V I C T O R  E N E L I D I O  H U E T E L  L O Z A N O F R A N C I S C O  M O R A Z A N Vallecil lo

H E C T O R  IB R A I N  L A  R A  V A L L E  C I L L O R O S A  M E R I N  R O D R I G U E Z  M E J I A F R A N C I S C O  M O R A Z A N S a n ta  L u c í a

G L E N  S A L V A D O R  M A H O M A R  R O D R I G U E Z A N G E L I C A  D 5 N O R A H  R A M I R E Z  A G U I L A R F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

O S C A R  O R L A N D O  O R T E G A  A G U R C I A N E L Y  S U Y A P A  R A M O S  F L O R E S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a !

M A R C I O  J A V IE R  V E L A S Q U E Z  E L V I R A N A Y E N S I  L I Z E T H  E S P I N A L  V E L A S Q U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

I S A B E L  L O P E Z  E S P I N A L A N A  C A R L O T A  M E D I N A  R O D R I G U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

J U A N  A L E J A N D R O  R O D R I G U E Z  M A T U T E A L E X A N D R A  M I C H E L L  V A S Q U E Z  R U B I O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D i s t r i t o  C e n t r a l

G L A D I S R O S I T A  H E N R R 1 Q U E Z R O B E R  A L B E R T O  R IV A S  R A M I R E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D i s t r i t o  C e n t r a l

J O S E  D A V ID  R I V E R A  R I V E R A A L Y S O N  L Y N N  X E N A K I S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D i s t r i t o  C e n t r a l

G E R A R D O  A N T O N I O  U M A N Z O R  F U N E Z B E L I N D A  P U R I F I C A C I O N  A N D I N O  

C A S T R O

F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

G E R M A N  G A R C I A  A V I L A G E X N I T  A R A C E L Y  G I R O N  F L O R E S F R A N C I S C O  M O R A Z A N ■ D is t r i t o  C e n t r a l

J O S E  I N M E R  A M A Y A J U A N A  P A U L A  R U I Z  Z E L A Y A F R A N C I S C O  M O R A Z A N T a tu m b la

C E S A R  A R M A N D O  D U R A N  F O N S E C A B L A N C A  L I Z E T H  N U Ñ E Z  M I G U E L F R A N C I S C O  M O R A Z A N D i s t r i t o  C e n t r a l

N I L S O N  O N E I L  B O N I L L A  M A N Z A N Á R E Z L U Z  G A S I B Y  R O M E R O  Z A P A T A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

C A R L O M A G N O  S I E R R A  R O M E R O V A L E R I A  R E Y E S  S A L I N A S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

SEGUNDO: El presente Acuerdo es efectivo a partir 
de su fecha y deberá publicarse en el Diario Oficial “La 
Gaceta”.

PUBLÍQUESE.

JOSE RICARDO LARA WATSON
SUBSECRETARIO DE JUSTICIA

MARIO HENRIQUEZ CHINCHILLA
SECRETARIO GENERAL
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Sección A Acuerdos y leyes

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M, D. C., 27 DE MAYO DEL 2009

Secretaría de Gobernación y 
Justicia

Tegucigalpa, M.D.C., 24 de marzo de 2009

EL SEÑOR SECRETARIO DE ESTADO EN LOS
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA

CONSIDERANDO: Que mediante Decreto Ejecutivo No. 
002-2002, el Presidente de la República delegó en el Secretario de 
Estado en los Despachos de Gobernación y Justicia, emitir los 
acuerdos dispensando la publicación de los edictos para contraer 
matrimonio.

CONSIDERANDO: Que en uso de las facultades de que 
está investido y en aplicación a los Artículos 245, atribución 11) de

No. 31,920

la Constitución de la República; 119 de la Ley General de la 
Administración Pública, 44 numeral 5) del Reglamento de 
Organización, Funcionamiento y Competencia del Poder Ejecutivo.

CONSIDERANDO: Que mediante Acuerdo Ministerial No. 
420-2008, de fecha 8 de abril de 2008, el Secretario de Estado del 
Ramo VÍCTOR. MEZA, delegó en el Subsecretario de Justicia, 
ciudadano JOSÉ RICARDO LARA WATSON, la facultad de 
firmar los Acuerdos, dispensando la publicación de Edictos para 
contraer Matrimonio Civil. '

A C U E R D A :

PRIMERO: Dispensar la publicación de Edictos para contraer 
matrimonio civil a las siguientes personas:

EL ELLA DEPARTAMENTO MUNICIPIO
B E S S Y  L O R A N A  M E J I A  R E Y E S C A R L O S  A L B E R T O  A G U I L A R  D I A Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

L B N Y N  S T A N L E Y Z E L A Y A  V A L L E K E N Y  B L A C I N A  V A S Q U E Z  C E R N A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

E V E R  G E R A R D O  A M A D O R  S A L G A D O S A N D Y  J O H A N N A  M I D E N C E  M I D E N C E F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

H E C T O R  E D U A R D O  F L O R E S  S A N D O V A L C L A U D I A  I S A B E L  G O N Z A L E Z  M E J I A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

C E L S O  D E  L O S  A N G E L E S  G U A D A  Z E L A Y A B E S S Y  L O R E N A  B O N I L L A  S A N C H E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tr a l

A N I B A L  B U R G O S  L O P E Z K A R I N A  L IZ A B E T  D I A Z  S U A R E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

W U I L L I A M S  D A V ID  S A N C H E Z  R O D R I G U E Z K A T E R 1 N E  L I S S E T H  S A L G A D O  A L V A R A D O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

M I L T O N  A N T O N I O  F O N S E C A  V E L A S Q U E Z S U Y A P A  D E L  C A R M E N  R I V E R A  S A N C H E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N O jo jo n a

J O R G E  A L B E R T O  C A R D O N A  C O R T E S L E S L I E  G 1 S S E L A A G U 5 L A R  R I V E R A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is tr i to  C e n tra l

L A R Y S S A  E S T E F A N I A  D E  L A  S O L E D A D  

M E L A R A  F A C U S S E

H E C T O R  O D D E  F A R A J  C A S T A N E D A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

Y E N Y  X I O M A R A  B A C A O S C A R  D A V ID  R I O S  S A N T O S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is tr i to  C en tra !

A L B A  N E L Y P J N E D A  F R A N C O Y O N I S  R O N E Y  R A M O S  M E J I A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

L U D W I N G  A N D E R S O N  P O N C E  R O D R I G U E Z M A R Y  C A R O L I N A  O R T I Z  Q U I R O Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

E D W A R D  O B D U L I O  H E R R E R A  O R T I Z H E I D Y  Y A D I R A  C A S T IL L O  O L IV A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

O N A N  B A L L A R D O  A M A D O R  M E J I A G E I D Y  Y U L I S A  E S C O B A R  B O N I L L A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

G I L B E R T O  A N T O N I O  C E R R A T O  A N D I N O M A R T A  L I D I A  B A R G A S  M A R T I N E Z  \ F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

K E V I N  R O D O L F O  M E N D E Z  M E J I A IS S I S  U R A N I A  Z A N D O V A L  M U R I L L O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

M A R C I O  A L E J A N D R O  C A S T R O M A R I E L A  S A G R A R I O  C A R R A S C O  V A S Q U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n tra l

E D W I N  R O B E R T O  V A S Q U E Z  U R M E N E T A L U C I  F A B I O L A  R I V E R A  M A R T I N E Z C O R T E S San Pe d ro  Su la

SEGUNDO: El presente Acuerdo es efectivo a partir de su fecha y deberá publicarse en el Diario Oficial “La 
Gaceta”.

PUBLÍQUESE. 

JOSÉ RICARDO LARA WATSON 
SUBSECRETARIO DE JUSTICIA

MARIO HENRÍQUEZ CHINCHILLA
SECRETARIO GENERAL
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/)  Acuerda: La publicación de Edictos para contraer Matrimonio Civil. ¡Pronto tendremos ’

A) Suplemento Corte Suprema de Justicia.

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUC1GALPA, M. i). C., 27 DE MAYO DEL 2009 No. 31,920

LA CEIBA

La Ceiba, Aílántida
barrio Solares Nuevos, Ave. Colón,
edificio Pina, 2a. Planta, Aptos.
A-8yA-9
Tel.: 443-4484

SAN PEDRO SULA

Barrio El Centro
5a. calle, 6 y 7 avenida, 1 /2 cuadra arriba 
de Farmacia SIMÁN. Tel.: 550-8813

CHOLUTECA

Choluteca, Choluteca 
barrio La Esperanza, calle 
principal, costado Oeste 
del Campo AGACH 
Tel.: 782-0881

El Diario Oficial La Gaceta circula de lunes a sábado

Tels.: 291-0370, 291-0355, 230-6767 y  230-3026

Suscripciones:
Nombre:

Dirección:

Teléfono:

Empresa:

Dirección Oficina: 

Teléfono Oficina:

Remita sus datos a: Empresa Nacional de Artes Gráficas 
Precio unitario: Lps. 5.00 

Suscripción Lps. / ,000,00 anual, seis meses Lps. 500.00

Empresa Nacional de Artes Gráficas  
(E.N.A.G.)

PBX: 230-3026 .  Colonia  Mira flores Sur, Centro  C ív ico  G u b ern a m e nta l
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Sección B ..Avisos Legales

La Gaceta REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 I)L MAYO DEL 2009 No. 31,920

Sección “B”
CERTIFICACION

El infrascrito, Secretario General de la Secretaría de Estado 
en los Despachos de Gobernación y Justicia, CERTIFICA: la 
Resolución que literalmente dice: “RESOLUCIÓN No. 605- 
2009. SECRETARÍA DE ESTADO EN LOS DESPACHOS 
DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA. Tegucigalpa, municipio 
del Distrito Central, treinta de marzo de dos mil nueve.

VISTA: Para resolver la solicitud presentada al Poder 
Ejecutivo, por medio de la Secretaría de Estado en los 
Despachos de Gobernación y Justicia, con fecha treinta de 
enero de dos mil nueve, misma que corre a Expediente No. PJ- 
300 i 2009-165. por la Abogada G ARRIELA MARÍA MEJÍA 
VELÁSQUEZ, en su carácter de Apoderada Eegal de la 
CÁMARA FRANCO HONDURENA DE COMERCIO E 
INDUSTRIA “CFMCl”, con domicilio en la ciudad de 
Tegucigalpa, municipio del Distrito Central, departamento de 
Francisco Morazán. contraída a pedir el otorgamiento de la 
Personalidad Jurídica y aprobación de sus estatutos.

RESULTA: Que la peticionaria acompañó a su solicitud 
los documentos correspondientes.

RESULTA: Que a la solicitud se le dio ci trámite de ley 
habiéndose mandado oír a la Unidad de Servicios Legales de 
esta Secretaría de Estado quien emitió dictamen favorable No. 
U.S.E. 1015-2009 de fecha 30 de marzo de 2009.

CONSIDERANDO: Que el término concedido a la 
Federación de Cámaras de Comercio e Industrias de 
Honduras (FEDECAMARA), a I in de que procedieran aemitir 
el dictamen correspondiente sobre los objetivos que persigue 
la referida Organización, no siendo utilizado por la indicada 
Federación, se declare la caducidad del término teniéndose por 
transcurrido y caducado en derecho e irrevocablemente perdido 
el plazo concedido a dicha Federación.

CONSIDERANDO: Que la CÁMARA FRANCO  
HONDURENA DE COMERCIO E INDUSTRIA “CFHCI”,
se crea como asociación eivil, cuyas disposiciones estatutarias 
no contrarían las leyes del país, el orden público, la moral y las 
buenas costumbres por lo que es procedente acceder a lo 
solicitado.

CONSIDERANDO: Que el Presidente de la República 
emitió el Decreto Ejecutivo No. 002-2002 de fecha veintiocho 
de enero del año dos mil dos, por el que delega al Secretario 
de Estado en los Despachos de Gobernación y Justicia, 
com petencia específica para la em isión de este acto 
administrativo de conformidad con los Artículos 11, 16,116, 
117,119, 120 y 122 de la Ley General de la Administración

Pública, Artículos 83 y 84 de la Ley de Procedimiento 
Administrativo.

POR TANTO: El . SECRETARIO DE ESTADO EN EOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA, en uso 
de la atribución constitucional establecida en el Articulo 245 
numeral 40 de la Constitución de la República, y en aplicación 
de los Artículos 29 reformado mediante decreto 06-98, 116 v 
120 de la I ,ey General de la Administración Pública, 44 número 
6 del Decreto PCM-008-97 contentivo del Reglamento de 
Organización, Funcionamiento y Competencias del Poder 

tivo.

R E S U  E L V E:

PRIMERO: Conceder Personalidad Jurídica a CÁMARA 
FR A N C O  H O N D U R EN A  DE C O M E R C IO  E 
INDUSTRIA “CFHCI”, con domicilio en la ciudad de 
Tegucigalpa, municipio del Distrito Central, departamento de 
Francisco Morarán, y aprobar sus estatutos en la forma 
siguiente:

ESTATUTOS DE LA CÁMARA FRANCO 
HONDURENA DE COMERCIO E INDUSTRIA  

“CFHCI” 

CAPÍTULO I 
NOMBRE - DIRECCIÓN -  DOMICILIO

Artículo 1.- En la ciudad de Tegucigalpa, municipio del 
Distrito Central, créase la asociación libre, electiva, apolítica 
y sin fines de lucro, que se denominará CÁMARA FRANCO- 
H O N D U R EÑ A  DE C O M ER C IO  E IN D U ST R IA , 
identificada también como “CFHCI” la cual se regirá por las 
disposiciones que se establecen en estos Estatutos, por ias 
disposiciones del Artículo 245 numeral 40 de la Constitución 
de la República, Código Civil y demás leyes y normas 
aplicables de la República de I londuras, la que en los presentes 
Estatutos se denominará “LA CÁMARA”.

Artículo 2.- El domicilio y asiento social de la Cámara se 
fijará en la ciudad de Tegucigalpa, municipio del Distrito 
Central, República de Honduras, en el lugar que designe la 
Junta Directiva, pudiendo, en cumplimiento de sus objetivos, 
establecer o designar representantes o delegados en otras 
localidades del país y del exterior, así como establecer 
Capítulos en cualquier lugar de la República o fuera de ella.

Artículo 3.- La duración de la Cámara será por tiempo 
indefinido. Se disolverá cuando así lo determinen o acordaren 
por lo menos las tres cuartai^£P*^$cdeRfe$£fMtelflfcros de la 
Cámara, debidamente convocados y reunidos en Asamblea 
General Extraordinaria convocada expresamente para tal fin.
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En caso de que la disolución de la Cámara fuera acordada por 
la Asamblea General, los fondos y bienes muebles e inmuebles 
que queden en el activo después del cumplimiento de todas 
las obligaciones vencidas o por vcncer, serán distribuidas entre 
los miembros que se encuentren activos de acuerdo a los 
presentes Estatutos al momento de la disolución de la Cámara.

Artículo 4.- La Cámara tendrá su sello circular contentivo 
del nombre social en su parte superior y del domicilio en la 
parte inferior. Asimismo tendrá un logotipo con las insignias 
nacionales de ambos países.

CAPÍTULO II 
OBJETIVOS

Artículo 5.- El objetivo fundamental de la Cámara Franco- 
1 londureña de Comercio e Industria, es fomentar e impulsar 
las relaciones económicas, industriales, comerciales, culturales 
y turísticas entre la República de Honduras y Francia, y entre 
la primera con el resto de la Unión Europea.

Artículo 6.- La Cámara tendrá las siguientes funciones que 
son enunciativas y que no excluyen cualesquiera compatibles 
con su propósito y permitidas por la Ley: a.-Apoyo a todo 
tipo de iniciativa que contribuyaal desarrollo económico entre 
ambos países, b.- Apoyo a la creación y desarrollo de 
empresas binacionales o multilaterales, c.- Intercambio de 
información estadística sobre el comercio entre la República 
de Honduras y Francia, d.- Organizar misiones económicas, 
industriales, comerciales, culturales y turísticas, así como asistir 
y promover ferias, exposiciones y eventos de interés entre ambos 
países, e.- Propulsar el turismo por medio de la cooperación 
con los organismos correspondientes. í'.- Proteger los intereses 
comunes de los miembros de la Cámara, g - Realizar gestiones 
ante organismos públicos, corporaciones y gremios, h.-Analizar 
los problemas de las políticas económicas bilaterales y plantear 
las soluciones a los organismos competentes, i.- Brindar 
asesoramiento en las materias relacionadas con el intercambio 
recíproco y el comercio exterior de la República de Honduras 
y Francia, y entre la primera y el resto de la Unión Europea, j - 
Orientar en materia legal, económica y administrativa a sus 
miembros, k. - Colaborar con los organismos económicos, 
públicos y privados en el estudio de asuntos que puedan afectar 
los intereses de los asociados. 1.- Asesorar a las misiones 
diplomáticas y consulares de la República de Honduras y de 
Francia en materias relacionadas con los objetivos de la 
Cámara, m) Brindar todo tipo de asesoramiento y facilidades a 
sus miembros cuando se encuentren realizando gestiones de 
comercio, tanto en uno como en el otro país, n) Establecer 
oficinas o delegaciones regionales en las ciudades donde se 
estime necesaria la apertura de las mismas a los fines de poder 
brindar un mejor servicio, ñ) Publicar revistas y cualesquier 
otros documentos que informen sobre el movimiento económico 
nacional y mundial y, que además divulguen las actividades de 
la Cámara, o) Todas las demás que ajuicio de la Junta Directiva 
contribuyan a la consecución de los objetivos.
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CAPÍTULOHI 
DE LOS MIEMBROS

Artículo 7.- Pueden ser miembros de la Cámara las 
personas naturales mayores de edad y en el libre ejercicio de 
sus derechos civiles y políticos, como las personas jurídicas 
legalmente constituidas que se dediquen a las actividades 
comerciales, industriales, agrícolas, culturales, turísticas, 
financieras y profesionales particularmente entre la República 
de Honduras y la República de Francia, y que tengan el interés 
común del desarrollo económico de ambos países, o que tengan 
igual interés en la Unión Europea.

Artículo 8.- No podrán ser miembros de la Cámara o de 
su Junta Directiva aquellas personas naturales que hubiesen 
sido condenadas apenas aflictivas o inikmantes o delitos contra 
la propiedad, por cualesquiera tribunal o si ha sido declarada 
judicialmente su quiebra; o la quiebra de la sociedad de 
personas de la cual hubieren sido socios o administradores al 
momento de la ocurrencia del hecho.

Artículo 9.- La Cámara tendrá las siguientes clases de 
m iem bros, M iem bros Fundadores, M iem bros A ctivos, 
Miembros Patrocinadores y Miembros I lonorarios.

Artículo 10.- Se considerarán Miembros Fundadores
todas las personas naturales o jurídicas que, respondiendo a 
la invitación que recibieron para tal efecto, suscribieron el Acta 
de la Asamblea Constitutiva de la Cámara y las que se adhieran 
conforme al Artículo 51 de los presentes Estatutos y contribuyan 
económicamente mediante el pago de cuotas simples, que al 
efecto determine la Asamblea General a propuesta de la Junta 
Directiva.

Artículo 11.- Se considerarán Miembros Activos o
Contribuyentes todas las personas naturales o jurídicas que 
luego que hayan solicitado su ingreso a través de la Secretaría 
conforme el formulario de admisión, fuesen admitidos por la 
Junta Directiva con posterioridad a lafecha de la constitución 
de la Cámara y contribuyan económicamente mediante el pago 
de cuotas simples, que al efecto determine la Asamblea General 
a propuesta de la Junta Directiva.

Artículo 12.-Se considerarán Miembros Patrocinadores
todas las personas naturales o jurídicas que siendo ya Miembros 
en cualesquiera de las clases, contribuya extraordinariamente 
al sostenimiento de la Cámara y que hayan sido aceptados 
como tales por la Junta Directiva.

Artículo 13.-Se considerarán Miembros Honorarios
todas las personas naturales que por su labor, cualidades 
personales y servicios relevantes prestados a favor de la 
Cámara sean así distinguidos por la Asamblea General a 
propuesta de la Junta Directiva. Los Miembros I lonorarios 
asistirán a la Asamblea G e n e r a l R á s £ l f i 3ídáBiaria que 
sea convocada con voz pero sin voto. El Jefe de la Misión 
Diplomática de Francia acreditado en la República de

B. 2

Procesamiento Técnico Documental Digital UDI-DEGT-UNAH

Derecho Reservados ENAG

UDI -D
EGT-U

NAH



Sección li Avisos Legales

La Gaceta

Honduras, el Jefe de la Misión Diplomática de la República de 
Honduras acreditado en Francia. el Jefe de los Servicios 
Económicos Nacionales Francés con sede en Guatemala, el 
Consejero Comercial de la Embajada de Francia en Honduras 
o quien tenga a su cargo dichas funciones y el Consejero 
Comercial de la Embajada de Honduras en Francia o quien 
tenga a su cargo dichas funciones y los Consejeros del Comercio 
E x terio r de F rancia  nom brados en H onduras serán 
considerados como Miembros Honorarios desde la vigencia 
de los presentes Estatutos y podrán asistir a las sesiones de la 
Junta Directiva con voz pero sin voto, mientras se encuentren 
en el ejercicio de sus funciones diplomáticas.

Artículo 14.- La condición para ser Miembro de la Cámara 
requiere: a.- Ser mayor de edad si fuere persona natural, o 
estar en legal y debida forma constituida si se tratase de una 
persona jurídica, b.- Dedicarse a actividades comerciales, 
industriales o de servicio, c.- Hallarse en el ejercicio de sus 
derechos civiles y políticos conforme a Ley; y d.- Ser de 
honradez notoria tanto en el orden comercial como en el 
personal. Todas las personas naturales o jurídicas deberán 
solicitar su ingreso por escrito a la Junta Directiva a través de 
la Secretaria General. Dicha solicitud, luego de ser ponderada 
por la Junta Directiva será publicada durante treinta (30) días 
en un sitio visible en las instalaciones de la Cámara y sometida 
a votación secreta en lasiguicnte sesión ordinaria que cclcbrc 
dicha Junta, y admitidas si obtuvieran el voto favorable de las 
dos terceras partes de los Miembros de la Junta Directiva 
presente.

DEBERES Y DERECHOS DE LOS MIEMBROS

Artículo 15.- Los Miembros de la Cámara tienen los 
siguientes derechos: a.- Asistir o hacerse representar por otro 
Miembro a través de autorización por escrito las Asambleas, 
reuniones y actos, convocados y organizados por la Cámara,
b.- Expresar libremente su opinión y emitir válidamente su voto 
en todo asunto que deba resolverse por la voluntad mayoritaria 
de los Miembros de la Cámara, c.- Elegir y ser elegido a cargos 
directivos de la Cámara, de conformidad con los requisitos y 
normas establecidas por los presentes Estatutos, d.- Integrar 
las Comisiones de Trabajo elegidas o designadas para el buen 
funcionamiento de la Cámara, e.- Recibir informaciones y 
asistencia de la Cámara en asuntos relacionados con el 
Com ercio e Industria Franco-H ondureno y otros que 
esp ec íficam en te  les confieran los presentes Estatutos.
f.- Proponer la admisión de nuevos Miembros a la Cámara.
g.- Exigir el cumplimiento de los acuerdos adoptados por 
mayoría en Asamblea General. h.~ Solicitar y obtener del 
Presidente la celebración de Asamblea General Extraordinaria 
cuando concurran la circunstancias que se especifican en estos 
Estatutos; y, i.- Los demás que les señalen los Estatutos y el 
Reglamento Interno.

Artículo 16.- Son obligaciones de los Miembros de la 
Cámara: a.- Cumplir con los Estatutos y Reglamentos de la 
Cámara y las resoluciones de la Asamblea General y de la Junta
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Directiva, b.- Cooperar al sostenimiento económico de la 
Cámara, mediante el pago puntual de las cuotas ordinarias 
periódicas que se fijen, y de las cuotas extraordinarias o 
v o lu n ta ria s  que se hayan co m p ro m etid o  a pagar, 
c.- Desempeñar diligentemente los cargos y comisiones para 
los que fueren electos o que se les encomienden o confieran 
por la Asamblea General v/o por la Junta Directiva, salvo que 
por motivos justificados no puedan hacerlo, d.- Proporcionar 
toda la información que se requiera como necesaria para el 
buen funcionamiento de la Cámara y el cumplimiento de sus 
tiñes. Cuando la información sea confidencial, de ella se 
guardará la debida reserva, e.- Asistir a todas las sesiones para 
las que se les convoquen y coadyuvar a los Unes que tiene la 
Cámara; y. f-  Las demás que les señalen los Estatutos y el 
Reglamento Interno.

Artículo 17.- La calidad de miembro se perderá: Por 
separación voluntaria del Miembro, mediante renuncia escrita 
presentada a la Junta Directiva, la que será admitida siempre 
que el Miembro se encuentre solvente de sus obligaciones 
económicas para con la Cámara; por la muerte, cuando se 
trate de una persona natural; por la disolución de la firma, 
cuando se trate de persona jurídica; y por exclusión del 
Miembro acordada por la Junta Directiva, por cualquiera de 
los siguientes motivos: a.- Por falta de pago de seis cuotas 
mensuales consecutivas o por el atraso de siete meses en el 
pago de la cuota anual, según sea el caso, b.- Por declaración 
legal de quiebra fraudulenta o culpable que recaiga sobre el 
Miembro. c.-Por no cumplir, en su caso, el fallo del Tribuna) 
del Arbitraje nombrado por la Cámara, d.- Por no cumplir los 
Estatutos y/o Reglamento de la Cámara, así como las 
resoluciones de la Asamblea General y/o de la Junta Directiva. 
e.~ Por la liquidación de la persona jurídica Miembro o por el 
cierre de sus negocios, f.- Por falta grave contra la ética 
comercial, calificada por la Junta Directiva de acuerdo al 
reglamento interno que a estos y otros efectos apruebe la 
Asamblea General; y, g.- Por realizar actos contrarios a los 
fines de la Cámara, calificados por la Junta Directiva. La 
exclusión de un Miembro de la Cámara, por alguno de los 
motivos señalados en los literales d), c), 0 ; y, g) de este 
Artículo, será acordada por la Junta Directiva con el voto 
secreto de por lo menos tres cuartas partes de los Miembros 
reunidos en Asamblea General en debida y legal forma 
convocados.

Artículo 18.- Las cuotas de ingreso a la Cámara y las 
sucesivas cuotas ordinarias serán establecidas por la Asamblea 
General la cual esta facultada, además, para solicitar cuotas 
extraordinarias a propuesta de la Junta Directiva, según lo 
demanden las necesidades de la Cámara.

Artículo 19.- Los Miembros Honorarios de la Cámara 
quedan exentos del pago de las cuotas a que se refiere el 
Artículo 18 de los presentes Estatutos,

Derechos Reservados
Artículo 20.- La Cámara llevará un Libro de Registro de

Miembros, en el que se consignará la clase de estos, así como
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su nombre, profesión u oficio, domicilio, nacionalidad, 
denominación y razón social cuando así sea el caso, fccha de 
ingreso y retiro de los miembros de la Cámara. Los Miembros 
serán incluidos en el Libro a que se refiere el inciso anterior, 
desde el momento de su ingreso a la Cámara.

CAPÍTULO IV
GOBIERNO Y ÓRGANOS DE LA ASOCIACIÓN

Artículo 21.- Los órganos de la Cámara son: a.- Asamblea 
General de Miembros; y, b.- Junta Directiva. Los cargos son 
gratuitos, bienales y pueden ser ratificados.

Artículo 22.-La Asamblea Genera! de Miembros será la 
autoridad máxima de la Cámara, y estará integrada en su 
to ta lid ad  de los M iem bros F undadores, A ctivos o 
Contribuyentes, y de los Patrocinadores, Sus resoluciones 
serán obligatorias para todos ellos, inclusive para los Miembros 
que no hubieren asistido a la sesión, o que asistiendo se 
hubieren retirado de la sesión, o se hayan abstenido de votar 
o hubiesen votado en contra de las resoluciones adoptadas 
por la mayoría de Miembros presentes en dicha Asamblea 
General.

Artículo 23.- Las sesiones de Asamblea General de 
Miembros serán Ordinarias y Extraordinarias; y se celebrarán, 
previa convocatoria. Esta convocatoria deberá hacerse con un 
mínimo de quince (15) días naturales de antelación al día en 
que se haya fijado la Asamblea, mediante notificación por 
escrito de forma individual a cada Miembro, y por aviso de 
publicación en un diario nacional, sin perjuicio de usar otros 
medios de difusión. La convocatoria deberá ser suscrita por el 
Secretario de la Junta Directiva, en la que se indicará el la 
hora, el día, lugar y la agenda a tratar.

Artículo 24.- La A sam blea  G enera l se reu n irá  
Ordinariamente dentro de los cuatro primeros meses de cada 
año para: a - Conocer de la Memoria Anual de la Cámara que 
le presente la Junta Directiva en cada sesión ordinaria y de los 
informes del Tesorero y del Comisario; que correspondan al 
ejercicio anterior, b.- Aprobar o improbar las cuentas que le 
presente la Junta D irectiva acordando en su caso las 
disposiciones que estime convenientes. C.- Elegir a los 
Miembros de la Junta Directiva cuando el período de su 
respectivo nombramiento se haya vencido, y/o removerlos de! 
cargo por causas justificadas, d - Aprobar el monto de las cuotas 
ordinarias y extraordinarias que deberán pagar los Miembros, 
c.- Conocer, aprobar, improbar o modificar en forma global el 
Presupuesto Anual de Ingresos y Egresos de la Cámara que le 
presente la Junta Directiva, f-Nombrar a propuesta de la Junta 
Directiva los Miembros Honorarios de la Cámara, g.- Resolver 
sobre cualquier asunto que le someta a consideración la Junta 
Directiva o los Miembros, así como cualquier otra función que 
le corresponda conforme a los Estatutos de la Cámara.

Artículo 25.- La A sam blea  G enera l se reun irá  
Extraordinariamente cuantas veces sea convocada por el
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Presidente por mandato de la Junta Directiva. El Presidente; o 
sus sustitutos, como se ha dicho anteriormente, estará(n) también 
obligado(s) a convocar la Asamblea General Extraordinaria 
cuantas veces les sea requerido por un número de Miembros 
que representen por lo menos la mitad más uno de los M iembros 
Activos de la Cámara. Instalada la Asam blea General 
Extraordinaria, esta será presidida por el Presidente de la Junta 
Directiva, en ausencia o imposibilidad de éste presidirá el 
Vicepresidente, en su defecto, lo hará el primer Vocal o en su 
defecto el segundo Vocal.

Artículo 26.-Para que la Asamblea General Extraordinaria 
pueda deliberar válidamente, se requiere la presencia o 
representación de la mitad más uno de los Miembros afiliados 
a la Cámara; que estén al día con el pago de sus respectivas 
cuotas. En caso de que no se obtenga este quorum, el 
Presidente o quien haga sus vcces, y así se hará constar en el 
aviso de convocatoria, procederá a convocar de inmediato a 
una nueva Asamblea; lanueva convocatoria podrá establecer 
que lanueva Asamblea se cclcbrc al siguiente día y a la misma 
hora que fuese convocada originalmente.

Artículo 27. -La Asamblea General Extraordinaria se 
convocará a efecto de tratar los siguientes temas: a.- Acordar 
la reforma, total o parcial, de los Estatutos y Reglamento de la 
Cámara, b - Disponer de la disolución de la Cámara o su fusión 
con otras entidades, así como cualquier asunto que le someta 
a consideración la Junta Directiva o los Miembros, así como 
cualquier otra función que le corresponda conforme a los 
Estatutos de la Cámara. Para poder acordar o disponer de 
cualesquiera de los temas antes señalados se requerirá de la 
comparecencia de no menos de las tres cuartas partes de los 
Miembros Activos de la Cámara.

Artículo 28.- Las decisiones de las Asambleas Generales 
Ordinarias tendrán validez cuando sean aprobadas por la mitad 
más uno de los Miembros presentes o representados. Antes 
del inicio de cada Asamblea, el Secretario General preparará 
una nómina de los Miembros presentes o representados, los 
que deberán fumar la misma a fin de determinar la existencia o 
no del quorum. Bsta nómina al igual que las actas que deberán 
ser redactadas en cada Asamblea, será firm ada por el 
Presidente y el Secretario General, al igual que las copias o 
extractos de las mismas.

Artículo 29.- Cada Miembro tiene derecho a un voto en 
las Asambleas siempre y cuando se encuentre al día en el pago 
de la cuota correspondiente al año cerrado el día 31 de 
diciembre próximo pasado. En adición, podrá emitir los votos 
que le fueren delegados por representación de uno o más 
Miembros, pero nunca más de cinco (5), debiendo, en este 
ultim o caso, obtener y depositar en la S ecretaría  el 
correspondiente Poder o Carta Poder de representación.

Artículo 30.- Las A sa m b [^ ê g |: i f^ ^ ^ g |i jp re s id id a s  
por el Presidente de la Junta Directiva, acompañado del 
Secretario.
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DE LAJUNTADIRECTIVA

Artículo 3 1 La Cámara estará dirigida por una Junta 
Directiva integrada por un Presidente, un Vicepresidente, un 
Secretario, un Tesorero, un Fiscal, dos (2) Vocales, mismos 
que serán electos por un período de dos (2) años en forma 
alterna. Esta alternabilidad se dará en función que para la 
elección de la primera Junta Directiva de la Cámara, los cargos 
de Presidente, Secretario, Fiscal y Vocal I se harán por un 
período de dos (2) años y para los cargos de Vicepresidente, 
Tesorero y Fiscal 11 se harán por un (1) año. Posteriormente 
estos últimos tres cargos se elegirán por períodos de dos (2) 
años.

Artículo 32.-Cuando en el intervalo de dos (2) Asambleas 
Generales y por cualquiera de las razones contem pladas en 
estos Estatutos se produzca la ausencia definitiva de algunos 
de los miembros de la Junta Directiva, los restantes miembros 
procederán a escoger dentro de los afiliados a la Cámara a su 
correspondiente sustituto, el cual ocupará dicha posición por 
el tiempo que falte para completar el término para el cual fue 
elegido el ausente y podrá ser elegido para continuar en dichas 
u otras funciones por una nueva Asamblea General.

Artículo 33.- Los miembros de la Junta Directiva serán 
electos por la Asamblea General previamente convocada para 
ese fin. La elección de los miembros de la Junta Directiva se 
hará por voto escrito y secreto. Cada miembro Activo de la 
Cámara tiene derecho a un voto.

Artículo 34.-Los miembros de la Junta Directiva podrán 
ser reelectos por períodos consecutivos si así lo decide por la 
mayoría de votos la Asam blea General legítim am ente 
constituida. Los miembros podrán presentar planillas 
contentivas de sus candidatos, siempre y cuando las mismas 
sean depositadas en la Secretaría con lo menos 2 días 
laborables de antelación a la fecha de la celebración de la 
A sam blea G eneral y no se encuentren los aspirantes 
imposibilitados.

Artículo 35.- La Junta Directiva se reunirá por lo menos 
trimestralmente en sesión ordinaria. También se reunirá 
extraordinariam ente en cualquiera fecha en virtud de 
convocatoria del Presidente. En cualquier caso, bastará la 
asistencia de la mitad más uno de los miembros para constituir 
quorum y sus acuerdos se decidirán por mayoría de votos. En 
caso de empate, el voto del Presidente será de calidad. Ningún 
miembro de la Junta Directiva podrá hacerse representar en 
las reuniones de la misma

Artículo 36.-Las deliberaciones de la Junta Directiva se 
comprobarán mediante actas levantadas por el Secretario de 
la Junta Directiva que firmarán los miembros presentes, y sus 
votaciones serán públicas, con excepción a lo dispuesto en el 
artículo 32 en relación a la elección de los miembros a la Junta 
Directiva.

Artículo 37.- Son funciones y atribuciones de la Junta 
Directiva: a.- Ejercer las acciones que sean necesarias para 
realizar los objetivos de la Cámara, enunciados en estos 
Estatutos. b.-Ejecutar las resoluciones de la Asamblea General, 
c.- Fijar las compensaciones por lo servicios que preste la 
Cámara y, en general, administrar sus fondos, disponiendo las 
inversiones que se acuerden, previo informe favorable del 
Tesorero; y disponer sobre tas autorizaciones para el manejo 
de las cuentas bancarias. d.- Resolver sobre la admisión, 
suspensión y retiro definitivo de los miembros de la Cámara, 
e - Elaborar un Reglamento de Conciliación y Arbitraje, y en 
general, los Reglam entos que sean necesarios para el 
cumplimiento de los fines de la Cámara, f.- Nombrar y remover 
al Director Ejecutivo de la Cámara y li jar sus remuneraciones,
g.- Presentara la Asamblea General en sesión ordinaria !a 
Memoria Anual de Labores de la Cámara y los estados 
financieros que prepare la Tesorería, h.- Presentar el 
Presupuesto anual de ingresos y Egresos a la Asamblea General 
para que sea aprobado, i.-Ampliar la vigencia el Presupuesto 
anual anterior de la Cámara si por cualquier circunstancia la 
Asamblea General no aprobare el Presupuesto Anual de 
ingresos y egresos nuevo, j.- Proponer a la Asamblea General 
la reforma parcial o total de los Estatutos y Reglamentos de la 
Cámara, k.- Evacuar las consultas que se formulen a la Cámara 
por las instituciones estatales o por otras entidades nacionales 
o extranjeras, cuando se relacionen con las actividades de la 
Cámara. 1 - Crear corresponsalías y agencias en el interior del 
país y nombrar a las personas que deban desempeñar dichos 
cargos, m,- Organizar comités formados por miembros 
nombrando a las personas que deban integrarlos y nombrar 
las comisiones especiales para realizar determinadas gestiones 
y estudios; eligiendo cada comité su propio Presidente, n,- 
Autorizar el otorgamiento de Poderes Generales o Especiales 
por tiempo determinado o indeterminado, con las facultades 
que tenga a bien determinar y designar las personas autorizadas 
para girar contra las cuentas bancarias a nombre de la Cámara, 
o para cualesquicr otras actividades que se requieran, ñ.- 
Contralar los servicios de auditoría externa con una firma de 
reconocido prestigio, que audite el Balance General y los 
Estados Financieros anuales de la Cámara, o.-Autorizar previa 
recomendación del Presidente que el Director Ejecutivo pueda 
firmar conjuntamente con el Tesorero de la Cámara los cheques 
que expida ésta para pagar sus obligaciones; y, p.- Realizar 
cualquier otra actividad para el logro de los objetivos de la 
Cámara, señalados en los presentes Estatutos,

DEL PRESIDENTE

Artículo 38.- El Presidente de la Junta Directiva, que
también se denominará Presidente de la Cámara, ejercerá la
representación legal de la misma, la cual podrá delegaren casos
esp ec ia les  con au to rizac ió n  de la Ju n ta  D irec tiv a ,
corresponderá además al Presidente: a.- Convocar la Asamblea
General Extraordinaria de miembros por propia iniciativa yDerecnos Reservaaos :
con la anuencia de la Junta Directiva o cuando sea requerido 
por un número de miembros que representen por lo menos la
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mitad más uno del total de los miembros Activos inscritos a la 
Cámara, b.-Presidir las Asambleas Generales y las reuniones 
de la Junta Directiva, c.- Firmar conjuntamente con el 
Secretario, las credenciales de los miembros de la Cámara, 
así como las actas, tanto de las Asambleas Generales como 
de la Ju n ta  D irec tiv a , d.- C onvocar las reun iones 
extraordinarias de la Junta Directiva cuantas veces lo juzgue 
conveniente y necesario para la buena marcha de la Cámara, 
e.- Abrir y cerrar cuentas bancarias conjuntamente con el 
Tesorero, f.- Firmar junto con el Tesorero los cheques que 
expida la Cámara para pagar sus obligaciones, g.- Suscribir 
con el Secretario de la Junta Directiva o el Tesorero, en su 
caso, todos los documentos necesarios para la realización de 
actos de administración o de disposición de carácter pecuniario, 
ya sea actuando en ejercicio de sus propias atribuciones, en 
virtud de resoluciones de las Asambleas Generales o por la 
Junta Directiva, h.- Redactar el informe anual que debe ser 
sometido por la Junta Directiva a la Asamblea General Ordinaria 
de la Cámara, i.- Representar judicialmente y extrajudicialmente 
a la Cámara ante los organismos públicos y privados, 
nacionales y extranjeros y frente a terceros, j.- Ejecutar todas 
las resoluciones que le sean encomendadas por la Asamblea 
General o por la Junta Directiva. L- Delegar parte o la totalidad 
de estos poderes en favor del Vicepresidente cuando las 
circunstancias así lo requieran y previa aprobación de la Junta 
Directiva. 1.- Decidir con voto de calidad o doble voto, en 
caso de empate, en las Asambleas Ordinarias y Extraordinarias 
y en las de la Junta Directiva, m.- Presentar a la Asamblea 
G eneral el presupuesto anual para su conocim iento y 
aprobación, n.- Proponer a la Junta Directiva la integración de 
comisiones, comités y delegaciones de la Cámara, ñ - Delegar 
en el Director Fjccutivo cuando lo estime pertinente la firma 
de la correspondencia de la Cámara, o.- Autorizar la creación 
de un fondo revolvente previa autorización de la Junta 
Directiva, para que el Director Ejecutivo pueda disponer de él 
para cubrir gastos de operación de la Cámara; y, p.- Ejercer 
las demás facultades que le confieren los Estatutos y 
Reglamentos de la Cámara o que le delegue la Asamblea 
General o la Junta Directiva.

DEL VICEPRESIDENTE

Artículo 39.- El Vicepresidente en caso de ausencia o 
impedimento del Presidente, lo sustituirá en todas sus funciones.

DELSECRETARIO

Artículo 40,- Son atribuciones del Secretario: a.- Levantar 
las actas de las sesiones de la Asamblea General y de la Junta 
Directiva; y vigilar su transcripción de los libros respectivos,
b.- Certificar los acuerdos y resoluciones de la Asamblea 
General y de la Junta Directiva, según el caso, c.- Hacer el 
recuento de las votaciones cuando no se designe la Comisión 
Escrutadora, d.- Activar el trámite de los asuntos que se ventilan 
en la Cámara, e.- Cuidar de la conservación de los expedientes, 
documentos, archivos, muebles, útiles y demás enseres de la 
Cámara, f.- Preparar las órdenes del día para las sesiones,
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tanto de la Junta Directiva como de la Asamblea General, g.- 
Presentar a la Junta Directiva el proyecto de Memoria Anual 
de Labores que deberá someter a la consideración de la 
Asamblea General, h.- Llevar la Agenda de las sesiones de 
Junta Directiva, Asamblea General Ordinaria y Extraordinaria, 
i.- Llevar el Libro de Registro de miembros; y; j.- Cualquier 
otra que le señalare el Presidente o la Junta Directiva.

DELTESORERO

Artículo 41 .-Son atribuciones del Tesorero: a.-Administrar 
bajo su responsabilidad, y velar por el buen manejo de los 
fondos de la Cámara, b - Velar porque se emitan y se cobren 
los recibos por contribuciones y cuotas a favor de la Cámara,
c.- Presentar trimestralmente a la Junta Directiva, los Estados 
Financieros, d.-Efectuar los pagos ordinarios de la Cámara 
con el visto bueno del Presidente y/o del Director Ejecutivo de 
la misma y de los extraordinarios aprobados por la Junta 
Directiva, con indicación de la fecha en que se ordenó el pago, 
e.- Llevar los libros necesarios que aconseje la técnica contable 
y que exija la ley. f.- Rendir un informe anual a la Junta Directiva 
para la A sam blea G eneral, que com prenderá todo el 
m ovim iento financiero  del período y la liqu idación  
presupuestaria correspondiente. En este informe hará a la Junta 
Directiva, las observaciones que estime conveniente en relación 
con la situación económica y financiera de la Cámara, g.- 
Mantener los fondos de la Cámara en el banco que se designe 
por la Junta Directiva y hacer los pagos respectivos mediante 
cheques que firmará conjuntamente con el Presidente y en 
ausencia de éste, con quien haga sus veces, y/o el Director 
Fjccutivo. h.- Acreditar mediante los comprobantes del caso, 
todo ingreso o egreso que tuviere la Cámara, así mismo, todo 
ingreso eventual: donación, herencia, legado o subsidios, i.- 
Rendir la fianza proporcional a los fondos que maneje, 
conforme lo disponga la Junta Directiva, j.- Desempeñar las 
comisiones que le designe la Junta Directiva; y, k.- Las demás 
que 1c señalen los Estatutos y/o el Reglamento Interno.

DEL FISCAL

Artículo 42.-El Fiscal tendrá las siguientes atribuciones: 
a.- Cumplir y hacer que se cumplan los presentes estatutos, 
los reglamentos y las resoluciones que adopte la Asamblea 
General y la Junta Directiva, b.- Supervisar la adecuada 
contabilización de las transacciones de la Cám ara de 
conformidad a los principios de contabilidad generalmente 
aceptados, c.- Vigilar por el buen manejo de los fondos de la 
Cámara de acuerdo a las facultades que fíjen los presentes 
estatutos, d.- Recomendar a 1a Junta Directiva, la contratación 
de una auditoría externa para verificación independiente de 
los Estados Financieros de la Cámara, e.- Informar a la 
Asamblea General O rdinaria el resultado de todas sus 
actuaciones.

DELOSVOCALES
Derechos Reservados

Artículo 43.- Además de asistir a las reuniones de la Junta 
Directiva y de tener voz y voto en las deliberaciones, los vocales
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podrán ser integrados a comisiones especiales creadas por 
dicha Junta Directiva, y podrán cumplir otras encomiendas que 
en interés de la Cámara les fueran hechas por la Junta Directiva
o por el Presidente.

DEL DIRECTOR EJECUTIVO

Artículo 44.- La gestión directa, inmediata y ordinaria de 
las actividades de la Cámara estará bajo la responsabilidad 
de un Director F;jecutÍvo nombrado por la Junta Directiva. Le 
corresponderán las siguientes funciones: a.- Ser la autoridad 
principal de las oficinas y dependencias de la Cámara, y 
manejarlas con ese carácter, b.- Contratar el personal de la 
Cámara, lijándoles sus obligaciones y remuneraciones, previa 
autorización de la Junta Directiva, c.- Sancionar y remover al 
personal administrativo de la Cámara, previa autorización de 
la Junta Directiva o del Presidente, d,- Representar socialmente 
a la Cámara por delegación de la Junta Directiva o del 
Presidente, e.- Cumplir y hacer cumplir los acuerdos, 
resoluciones y providencias de la Junta Directiva y firmar todos 
los documentos que la Junta Directiva 1c autorice, f.- Preparar 
el proyecto de Memoria Anual de Labores con la debida 
antelación presentará al Secretario de la Junta Directiva, g.- 
Preparar juntam ente con el Tesorero, el Proyecto de 
Presupuesto Anual de Ingresos y Egresos de la Cámara que 
someterá a la consideración de la Junta Directiva, h.-Colaborar 
con el Presidente, eí Secretario y el Tesorero en las funciones 
que a éstos corresponden, i.- Asistir con voz pero sin voto a 
las sesiones de la Asamblea General, de la Junta Directiva y 
de los comités o Comisiones de la Cámara, j.- Dirigir, 
administrar y vigilar el funcionamiento y actividades en las 
oficinas y dependencias de la Cámara. k.~ Firmar aquellos 
documentos que la Junta Directiva le autorice. 1 Autorizar y 
efectuar los pagos para gastos ordinarios dentro del Presupuesto 
Anual de la Cámara; y, m.-Cualquier otra función que le asigne 
tanto la Asamblea General, la Junta Directiva o el Presidente 
de la Cámara.

CAPÍTULO V 
DEL PATRIMONIO

Artículo 45.- El patrimonio de la Cámara se formará por:
a.- Las cuotas y contribuciones, ordinarias y extraordinarias 
de los miembros, b.- Los bienes muebles e inmuebles, derechos 
valores y acciones adquiridos a cualquier título legal y el 
rendimiento de los mismos; y, c - Los demás ingresos que 
obtuvieron por cualquier otro medio no previsto en estos 
Estatutos, siempre que el mismo sea lícito y de fuente 
debidamente comprobada.

CAPÍTULO VI 
DISPOSICIONES GENERALES

Artículo 46 -La Cámara de Comercio llevará los siguientes 
libros foliados y rubricados en forma legal: a.-Un libro registro 
a cargo del Secretario en que se anotarán los nombres, 
apellidos, profesión, domicilio y categoría de los miembros.
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b.- Un libro inventario donde se anotarán todos los bienes 
muebles e inmuebles de la Cámara, con indicación exacta de 
la procedencia de los primeros y la inversión de los segundos, 
así como cualesquiera otras operaciones que realice la Cámara.
c.- Un libro de las actas de las Asambleas Generales y otro de 
la Junta Directiva. Las copias que se expidan, extraídas de los 
libros o de los documentos de la Cámara, deberán estar 
firmadas por el Secretario de la Junta Directiva, visadas por el 
Presidente o quien haga sus veces, y selladas con el sello de la 
Cámara.

Artículo 47.- K1 ejercicio social de la Cámara comenzará el 
día 1 ro. de enero y terminará el 31 de diciembre. Por excepción 
el primer Ejercicio Social estará comprendido entre la fccha 
de constitución de i a Cámara y el 31 de diciembre del mismo
ciño.

Artículo 48.- La Junta Directiva podrá establecer los 
Reglamentos internos que estime necesarios y convenientes 
para la buena administración de la Cámara.

Artículo 49.- Los presentes Estatutos no podrán ser 
modificados en todo ni en parte, sin que así lo apruebe una 
Asamblea General Extraordinaria constituida por las tres partes 
de la totalidad de sus M iembros Activos y convocada 
expresamente para ese fin.

Artículo 50.- Los miembros de la Cámara no serán 
responsables de las deudas y compromisos que ella contraiga, 
sino con la pérdida de lo que hayan aportado.

CAPÍTULO VI 
DISPOSICIONES TRANSITORIAS

Artículo 51.- Se consideran , tam bién, M iem bros 
Fundadores de la Cámara todas aquellas personas a las que 
se confiera esa calidad en la segunda sesión de Asamblea 
General que se celebre, y que suscriban eí Acta respectiva.

SEGUNDO: La CAMARA FRANCO HONDURENA 
DE COMERCIO E INDUSTRIA “CFHCI”, presentará 
anualmente ante la Secretaría de Estado en los Despachos de 
Gobernación y Justicia, los estados financieros auditados que 
reflejen los ingresos, egresos y todo movimiento económico y 
contable, indicando su patrimonio actual, así como las 
modificaciones y variaciones del mismo, incluyendo herencias, 
legados y donaciones a través de un sistema contable 
legalizado. Las herencias, legados y donaciones provenientes 
del extranjero, se sujetarán a la normativa jurídica imperante 
en el país, aplicable según sea el caso, a través de los Organos 
Estatales constituidos para verificar la transparencia de los 
mismos.

TERCERO: La CAMARA FRANCO HONDURENA 
DE COMERCIO E IN D U S m ^ fiG ^ fta S fe in sc r ib irá
en la Secretaría de Estado en los Despachos de Gobemaci ón 
y Justicia; indicando nombre completo, dirección exacta, así
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como los nombres de sus representantes y demás integrantes 
de la Junta Directiva; asimismo, se sujetará a las disposiciones 
que dentro su marco jurídico le corresponden a esta Secretaría 
de Estado, a través del respectivo órgano interno verificando 
el cumplimiento de tos objetivos para los cuales fue constituida.

CUARTO: La CÁMARA FRANCO HONDURENA 
DE COMERCIO E INDUSTRIA “CFHCI”, se somete a 
las disposiciones legales y políticas establecidas por la 
Secretaría de Estado en los Despachos de Gobernación y 
Justicia y demás entes contralores del Estado, facilitando cuanto 
documento sea requerido para garantizar la transparencia de 
la administración, quedando obligada, además, a presentar 
informes periódicos anuales de las actividades que realicen con 
instituciones u organismos con los que se relacionen en el ejercicio 
de sus objetivos y fines para lo cual fue autorizada.

QUINTO: La disolución y liquidación de la CÁMARA 
FR A N C O  H O N D U R E N A  DE C O M ER C IO  E 
INDUSTRIA “CFHCI”, se hará de conformidad a sus 
estatutos y las leyes vigentes en el país, de la que una vez 
canceladas las obligaciones contraídas, el excedente pasará a 
formar parte de una organización legalmente constituida en 
Honduras que reúna objetivos similares o una de beneficencia. 
Dicho trámite se hará bajo la supervisión de esta Secretaría 
de Estado, a efecto de garantizar el cumplimiento de las 
obligaciones y transparencia del remanente de los bienes a que 
hace referencia el párrafo primero de este mismo artículo.

SEXTO: Los presentes Estatutos entrarán en vigencia luego 
de ser aprobados por el Poder Ejecutivo, publicados en el Diario 
Oficial LA GACETA, con las limitaciones establecidas en la 
Constitución de la República y las Leyes; sus reformas o 
modificaciones se someterán al mismo procedimiento de su 
aprobación.

SÉPTIMO: La presente resolución deberá inscribirse en 
el Registro Especial del Instituto de la Propiedad de conformidad 
con el artículo 28 de la Ley de Propiedad.

OCTAVO: Instruir a la Secretaría General para que de 
Oficio proceda a remitir el expediente a la Unidad de Registro 
y Seguimiento de Asociaciones Civiles (U.R.S.A.C.) para que 
emita la correspondiente inscripción, NOT1FÍQUESE. (F) 
VICTOR MEZA. SECRETARIO DE ESTADO EN LOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA. (F) 
MARIO HENRÍQUEZ CHINCHILLA. SECRETARIO  
GENERAL.” Extendida en la ciudad de Tegucigalpa, municipio 
del Distrito Central, a los cinco días del mes de mayo de dos 
mil nueve.

MARIO HENRÍQUEZ CHINCHILLA
SECRETARIO GENERAL

27 M .2009

SECRETARÍA DE RECURSOS 
NATURALES 

CERTIFICACIÓN

El infrascrito, Oficial Mayor de la Secretaría de Estado 
en el Despacho de Recursos Naturales, CERTIFICA: Que a folios 
Nos. 82-88 con Asiento No. 378 del Tomo No. 8 del Registro de 
Empresas Asociativas de Campesinos de Producción se encuentra 
inscrita el Acta Constitutiva de la EmpresaAsoeiativa de Campesinos 
de Producción11 NU EVO CHAMELECÓN” que literalmente 
dice: 41En el lugar denominado NUEVO CHAMELECÓN, 
jurisdicción del municipio de Villanueva, departamento de Cortés, a 
los veintinueve días del mes de julio de mil novecientos noventa y 
dos, nosotros: SALVADOR GON7AI T'S CASTILLO, con Tarjeta 
de Identidad No.0417-47-00052; TOMÁS MIRANDA, con 
Tarjeta de Identidad No. 1309-53-00039, JESÚS ANTONIO 
MATA PINEDA, con Tarjeta de Identidad No.0420-38-00028; 
VALENTÍN ULLOA MURILLO, con Tarjeta de Identidad No. 
0507-24-00014; BERNARDO GÓMEZ, con Taijeta de Identidad 
No. 1003-31-00075; FIDEL MARTÍNEZ.con Tarjeta de Identidad 
No, 1005-56-00040; TERENCIO I/CANO SOLÓRZANO; con 
Tarjeta de Identidad No.0810-36-00042; JESÚS ERNESTO 
MATA PINEDA, con Tarjeta de Identidad No.0420-27-00026; 
ARCADIA TORRES, con Tarjeta de Identidad No. 1701-79- 
03031; GUILLERMO ALFONSO RÁPALO MANUELES, con 
Tarjeta de Identidad N o .1626-56-00057; TIM OTEO 
DOMÍNGUEZ GONZÁLEZ, con Tarjeta de Identidad 
No.l 701-80-03032; PEDRO PÉREZ,con Taijeta de Identidad 
No. 0507-43-00090; EUSEBIO GARCÍADEL CID, con Tarjeta 
de Identidad N o .1626-31-00104; ROSA HUMBERTO 
MIRAN DA PINTO, con Taijeta de I dentidad No. 1301-52-00148; 
LUCIO VIGIE DIAZ, con Tarjeta de Identidad No. 1010-52- 
00122; todos mayores de dieciséis años, hondurenos; labradores, 
casados unos, solteros otros, vecinos de dicho lugar, reunidos en 
Asamblea General con el objeto de constituir una EmpresaAsoeiativa 
de Campesinos de Producción, de conformidad con la Ley de 
Reforma Agraria y el Estatuto de las Empresas Asociativas de 
Campesinos, contenidos en el Decreto Ley No. 170, emitido por el 
Señor Jefe de Estado en Consejo de Ministros el 30 de diciembre de 
1974 y Acuerdo No. 121 del 24 de febrero de 1976, emitido por el 
mismo Señor Jefe de Estado, procediendo a ese fin de la manera 
siguiente: - Después de amplias deliberaciones, acordamos lo siguiente: 
PRIMERO: Constituimos en EmpresaAsoeiativa de Producción 
cuya denominación será: “EMPRESA ASOCIATIVA CAMPESINA 
DE PRODl JCCIÓN“NUEVOCIIAMELECÓN”, con domicilio 
en el lugar de su constitución y su duración será por tiempo 
indefinido. SEGUNDO: La Empresa tendrá como finalidad: a) - 
Explotaren forma directay eficiente según los criterios establecidos 
en la Ley de Reforma Agraria, uno o más predios rústicos que 
el Instituto Nacional Agrario los que
adquiera, realizando en ellos actividades agrícolas, pecuarias, 
agropecuarias, industriales, agroindustriales; b) Almacenar, clasificar,
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conservar, envasar. transportar y vender en el mercado nacional o en 
el extranjero los productos agrícolas, pecuarios, agropecuarios, 
industriales o agro industrial es, obtenidos por ella misma o por otros 
beneficiarios de la Reforma Agraria, c) I ,a prestación de servicios 
a los socios o a oirás empresas Asociativas; d) La realización de 
trabajos de sil viculturay explotación de la madera, c) Cualquier otra 
actividad lícíla susceptible de coadyuvar a la superación moral, 
intelectual, económica o social de sus miembros y en general del 
campesinado y que guarda armonía con los objetivos, fines y principios 
de la Reforma Agraria. TERCERO: Cada uno de los socios 
acordamos aportar a la Limpresa Doscientas (200) jomadas ordinarias 
diurnas de trabajo al añoque la Asamblea acuerda asignarle un valor de 
Diez Lempiras (L. 10.00) cada jomada, lo que hace un total de 
TREINTA MIL LEMPIRAS EXACTOS (L.30.000.00) de 
conformidad con el Artículo 53 relacionado con el 8 del 
Estatuto de las Em presas Asociativas de Campesinos. 
CUARTO: La J unta Directiva Provisional quedó integrada de la 
siguiente forma; Presidente: JESUS ANTONIO MATA PIN EDA. 
Vicepresidente: SAI VADOR GONZAEES CASTILLO. Secretario: 
TERENCIO IZCANO SOLORZANO, Tesorero: ROSA 
HUMBERfOMIRANDAPINTO. Fiscal: TOMAS MIRANDA, 
los miem bros anteriorm ente m encionados tendrán las 
atribuciones básicas siguientes: a) Convocar a sesiones de Asamblea 
General y presidirlas, b) Cumplir las resoluciones que adopte la 
Asamblea General que estén encaminadas a facilitar la constitución y 
funcionamiento de la Empresa, c) Realizar las gestiones conducentes 
al otorgamiento de la Personalidad Jurídica de la Empresa Asociativa, 
d) Gestionar ante el Instituto Nacional Agrario, la adjudicación del 
predio o predios que sean necesarios paraque la Empresa Asociativa 
alcance sus fines, e) Gestionar ante el Instituto Nacional Agrario la 
prestación de AsistenciaTócnica, para elaborar un pian de explotación 
inicial, dicho plan deberá formularse dentro del termino formal 
que según el Estatuto debe durar el trámite de la solicitud de 
Personalidad Jurídica f) Solicitar ante el Banco Nacional de Desarrollo 
Agrícola con base en el plan de explotación inicial, el crédito necesario 
para llevarlo a la práctica: y, g) Informar de sus actividades a la 
Asamblea General y en su oportunidad a la Junta Directiva en 
Propiedad, las í unciones previstas en los incisos c), d); y, e) serán 
cumplidas por la Junta Directiva Provisional de manera simultánea. 
Las funciones de dicha Junta cesarán tan pronto como se haya 
concedido Personalidad Jurídica a la Empresa y se haya electo la 
Junta Directiva en Propiedad, en termino no mayor de 30 días 
posteriores a la feclia en que lucre concedida la Personal idad Jurídica, 
sus miembros serán personalmente responsables por sus actos ante 
la Asamblea General. QUIN' 1 ’O: Designar de antemano al Secretario 
de la Junta Directiva que se elija en propiedad para que lleve la firma 
social de la Empresa y en su defecto los demás miembros de la Junta 
Directiva por su orden de elección, corresponderá al Consejo de 
Vigilanciay Disciplina, controlary fiscalizare! fúncionamicntodela 
Empresa y en su defecto al Fiscal de la Junta Directiva en Propiedad, no 
habiendo más de que tratar, se levantó la sesión, firmando unos y 
estampando sus huellas otros, firmando al mismo tiempo otros 
asociados a su ruego para constancia, siendo las cuatro de la tarde. 
Firmas: TERENCIO IZCANO SOLÓRZANO, SALVADOR 
GONZALES CASTILLO, JESÚS ANTONIO MATA PINEDA,

No. 31,920

JESÚS ERNESTO MATA PINEDA, BERNARDO GÓMEZ. 
VALENTÍN LÍELO A MU RIELO, ROSA HUMBERTO 
MIRANDA PINTO. TOMÁS MIRANDA, LUCIO VIGIE DÍAZ, 
FIDEL MARTÍNEZ, huella PEDRO PÉREZ, a ruego JESÚS 
ANTONIO MATAPINEDA, huella TIMOTEO DOMÍNGUEZ 
GONZÁLEZ, a ruego VALENTÍN ULLOAMURILLO, huella 
EUSEBIO GARCÍA DEL CID, a ruego TOMÁS MIRAN'DA. 
huel la ARCADIA'TORRES, a ruego FIDEL MARI ÍNEZ, huella 
GUILLERMO ALFONSO RÁPALO MANUELES, a ruego 
VALENTÍN ULLOA MU RIELO, y para los fines legales 
correspondientes, extiendo la presente CERTIFICACIÓN en el lugar 
denominado Nuevo Chamelecón, municipio de Villanueva, 
departamento de Cortés, a los veintinueve días del mes de julio de 
mil novecientos noventa y dos. F) TERENCIO IZCANO 
SOLÓRZANO, SECRETARIO. ES CO NFO RM E SU 
ORIGINAL. Tegucigalpa, municipio del Distrito Central, 
primero de febrero de mil novecientos noventa y tres, F) y 
Sello: JOSÉ EDGARDO MORENO LA RA ,'O FICIA L 
MAYOR DE RECURSOS NATURALES.

JOSÉ EDGARDO MORENO LARA
OFICIAL MAYOR DE RR.NN.

27 M. 2009

AVISO DE TITULO SUPLETORIO

La infrascrita. Secretaria del Juzgado de Letras Seccional 
de esta ciudad, al público en general, HACE SABRR: Que este 
Juzgado con fecha cinco de marzo del án o d o s  mil nueve, el señor 
LUCIO PÉREZ MARTÍNEZ, a través de su apoderado legal 
el Abogado OSCAR M A NU EL DURÓN RAMÍREZ, presentó 
ante este Despacho solicitud de T ÍT U L O  SU PL E T O R IO  DE 
DOM INIO, de un lote de terreno constante de SETENTA Y 
CUATRO PUNTO SRTENTA Y DOS M A N Z A N A S (74.72 
Mz.), ubicado en la comunidad de Las Flores, jurisdicción del 
municipio de Copan Ruinas, departam ento  de Copan, cuyas 
eolindancias son las siguientes: De la estación uno a la estación 
trece rumbo SUR, colinda con Emilia Aguirre Chacón, linca con 
Guatemala; de la estación trece a la estación cincuenta rumbo 
OESTE, colinda con línea con Guatemala, Bernardina Zalguero, 
Beti M aldonado, Teodoro Ramos, M arixa M aldonado; de la 
estación cincuenta a !a estación sesenta y tres rumbo NORTE, 
colinda con Teodoro Ramos, M arixa M aldonado, Francisco 
Martínez y de la estación sesenta y tres a la estación uno rumbo 
ESTR, colinda con Francisco Martínez, Juan José López, Héctor 
Noé Rodríguez, Emilia Chacón. El cual hubo por compraventa 
que le h ic ie ra  al señor A D E E SO  H E R N Á N D E Z  B U E SO , 
mediante documento privado, el cual posee quieta, pacífica, 
tranquila e ininterrumpidamente desde hace más de once años.-

La Entrada, Copán, 6 de marzo del 2009

T E L M A  Y ( ) LA'CléteíliHá'Ré3diNaldAs
Secretaria 

27 M., 27 A. y 27 M. 2009

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009
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REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009
Avisos Legales

N«. 31,920La Gaceta

AVISO DE CONSTITUCIÓN 
DE SOCIEDAD

Al público en general. SE HACF SABER: Que en esta 
fecha, en Instrumento número dos (2). autorizado por el 
Notario LUIS FERNANDO LAÍNEZ Z., se constituyó la 
Sociedad Mercantil denominada “J.J.S. INVERSIONES, 
SOCIEDAD ANÓNIMA” o sus siglas “J.J.S. S.A/% con 
un capital suscrito y pagado en la cantidad de VEINTICINCO 
MIL LEMPIRAS (L.25,000.00). Su domicilio será la ciudad 
de Tegucigalpa. municipio del Distrito Central, siendo su 
finalidad principal: La compraventa y arrendamiento de bienes 
inmuebles urbanos y rurales, la promoción de urbanizaciones 
y lotifícaciones; la administración de sociedades, empresas y 
establecim ientos com erciales en sus áreas operativas, 
gcrenciales, financieras y contables, pudiendo dedicarse a 
cualquier otra actividad de lícito comercio de conformidad con 
las leyes de la República de Honduras, La sociedad será 
administrada por un Administrador único.

Tegucigalpa, M.D.C., 20 de mayo de 2009.

ADMINISTRADOR ÚNICO
2 7 M .2009

AVISO DE TÍTULO SU PLETORIO
La infrascrita, Secretaria del Juzgado de Letras Seccional 

de la ciudad de La Entrada, N ueva Arcadia, departam ento de 
Copan, al público en general, H ACF SABER: Que con fecha 
nueve de febrero del año dos mil nueve, el señor ROM ILIO 
ÁVILA G U ERRA , a través de su apoderado legal el Abogado 
SA LVAD OR V IL LA C O RT A  ESPA ÑA , p resen tó  ante este 
Despacho solicitud de TÍTULO SUPLETORIO DE DOMÍNIO, 
de un lote de terreno consistente en DOCE MANZANAS de 
extensión superficial situado en la aldea Sesesmil Segundo, 
jurisdicción de Copan Ruinas, Copán, cuyas colindancias son 
las siguientes: Al NORTE, colinda con propiedad del comprador 
el señor N A R CISO  ÁVILA; al SUR, con propiedad del señor 
JUAN VÁSQU UZ LÓPEZ; al ESTE, colinda con propiedad del 
terreno nacional; y, al OESTE, colinda con propiedad del señor 
JESÚS GU ERRA M ORALES, carretera que conduce a la aldea 
de Agua Caliente de por medio; el cual hubo por com pra que le 
h ic ie ra  a los s e ñ o re s  M A N U E L  DE JE S Ú S  V A S Q U E Z  
M O R A L E S , JU A N  F R A N C ISC O  V Á SQ U E Z  M O R A LES, 
LUISA DE JESÚS V Á SQ U EZ M ORALES, M ARÍA ERLINDA 
VÁSQUEZ M O RA LES Y MODESTA VÁSQUEZ M ORALES, 
mediante documento privado de compraventa; el cual posee de 
forma quieta, pacifica e ininterrumpidamente desde hace más 
de treinta años.

La Entrada, N ueva Arcadia, Copán, 10 de febrero del año 
dos mil nueve.

TELMA YOLANDA CHINCHILLA
SECRETARIA 

27 M., 27 J. y 27 J. 2009

AVISO DE CANCELACIÓN 
Y REPOSICIÓN

La in frascrita . S ecre taria  del Juzgado  de L etras 

C uarto  de lo Civil de esta  Sección Judicial, al público en 

general y para efectos de la Ley, establecidos en el Artículo 

634 párrafo tercero y 640 del Código de Com ercio, H AC E 

SABER: Que en este Juzgado con fccha tre in ta  y uno 

de marzo del año dos mil nueve, el Abogado MARIO  

T U R O O S ALARCÓN, presentó Solicitud de Cancelación 

y Reposición de Titulo Valor consistente en el Certificado 

de Depósito a plazo con número 755D PII000000942 , 

con un m onto de catorce mil setecientos setenta y nueve  

L e m p i r a s  c o n  t r e i n t a  y  c i n c o  c e n t a v o s  

(L p s . 1 4 ,7 7 9 .3 5 )  en el B anco C IT I B A N K  DE  

HONDURAS.

San Pedro Sula, Cortes, 12 de mayo del año 209

MARÍA DEL CARMEN HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ
SECRETARIA

27 M .2009

AVISO DE ORGANIZACIÓN 
DE ECONOMÍA SOCIAL

Tegucigalpa, M. D. C., 06 de m ayo del 2009.

Kn cumplimiento del Artículo 4 del Reglamento de la Ley 
del Sector Social de la Economía (Acuerdo Ejecutivo 254- 
97) y mediante Resolución No. 505-2009, del 21 de abril 
del año 2009, la Secretaría de Industria y Comercio, otorgó 
Personería Jurídica a la denom inada “A SO C IA C IÓ N  DE 
SER V IC IO S M Ú LTIPLES, CO M AYAG UA LIM I- 
T A D A ” , (A SE M U C O L ), como una organización de 
economía social de PR IM ER  G R A D O , con domicilio en 
el municipio de Comayagua, departamento de Comayagua, la 
cual fue presentada por el Apoderado Legal Abogado JACKO 
AMAYA ESCOTO.

JULIO ADÁN P O S é& m m fe^ k O ^ los
Secretario General

27 M .2009
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La Gaceta REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009

CERTIFICACIÓN

I .a infrascrita, Secretaria General de la Secretaría de Estado 
en los Despachos de Gobernación y Justicia; CER TIFICA: La 
R eso lu c ió n  No. 1172-2006 que literalm ente d ic e : 
“RESOLUCIÓN No.1172-2006. El Secretario de Estado en 
los Despachos de Gobernación y Justicia. Tegucigalpa, municipio 
del Distrito Central, cuatro de diciembre de dos mil seis.

VISTA: Para resolver la solicitud presentada al Poder 
Ejecutivo, por medio de la Secretaría de Estado en los Despachos 
de Gobernación y Justicia, con lecha doce de junio de dos mil 
seis, Exp. P.J. 12062006-379 por el Abogado NOÉ E. VEGA, 
en su carácter de Apoderado Legal de las IGLESIAS 
CRISTIANAS PENTECOSTAL EN HONDURAS, con 
domicilio en ciudad de San Pedro Sula, departamento de Cortés, 
contraída a pedir el otorgamiento de la Personalidad Jurídica y 
aprobación de sus estatutos.

RESULTA: Que el peticionario acompañó a su solicitud los 
documentos correspondientes.

RESULTA: Que ala  solicitud se le dio el trámite de ley 
hab iéndose mandado o ír a la CONFRATERNIDAD 
EVANGÉLICA DF, HONDURAS y a la Unidad de Servicios 
Legales de esta Secretaría de Estado, quienes emitieron el 
dictamen correspondiente, siendo el No. de Dictamen de U.S.L.
1609-2006 de fecha 02 de octubre de 2006.

CONSIDERANDO: Que tratándose de las organizaciones 
religiosas que se han constituido en el país en ejercicio de los 
derechos de asociación y de libertad religiosa establecidas en 
los Artículos 77 y 78 de la Constitución de laRépública,son las 
organizaciones idóneas por medio de las cuales la persona 
humana pueda ejercitar la libertad de culto, Kn consecuencia, es 
razonable y necesario que el Estado reconozca la existencia de las 
asociaciones religiosas, como organizaciones naturales propias 
de las sociedades humanas.

C O N SID ER A N D O : Que las IG LESIA S C R IS
TIANAS PENTECOSTAL EN HONDURAS, se crea 
como asociación civil de beneficio mutuo,cuyas disposiciones 
estatutarias no contrarían las leyes del país, el orden público, la 
moral y las buenas costumbres por lo que es procedente acceder 
a lo solicitado.

CONSIDERANDO: Que el Presidente de la República 
emitió el Decreto Ejecutivo No. 002-2002 de fecha veintiocho de 
enero del año dos mil dos, por el que delega al Secretario de 
Estado en los D espachos de G obernación y Justicia, 
competencia específica para la emisión de este acto administrativo 
de conformidad con los Artículos 11,16,116,117 y 119 de la 
Ley General de la Administración Pública, Artículos 4y 5 de la 
Ley de Procedimiento Administrativo.

No. 31,920

CONSIDERANDO: Que mediante Acuerdo Ministerial No. 
1168-2006 de fecha 29 de noviembre de 2006 se Hamo al 
Subsecretario de listado en el Ramo de Gobernación, 
LORENZO SAUCEDA CÁLIX, para que sustituya al 
Secretario  de Estado, JO R G E ARTU R O  REINA  
IDIAQUEZ, durante el período comprendido del 30 de 
noviembre al 04 de diciembre de 2006.

POR TANTO: EL SECRETARIO DE ESTADO EN EOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA, en uso 
de la atribución constitucional establecida en el Artículo 245 
numeral 40 de la Constitución de la República y en aplicación 
de los Artículos 29 reformado mediante Decreto 06-98. 116 y 
120 de la Ley General de la Administración Pública, 44 número 
6 del Decreto PCM-008 del Reglamento de Organización, 
Funcionamiento y Competencia del Poder Ejecutivo.

R E S U E L V E :

PRIM ERO: Conceder Personalidad Juríd ica a las 
IG LESIA S C R ISTIA N A S PENTECO STAL EN 
HONDURAS, con domicilio en la ciudad de San Pedro Sula. 
departamento de Cortés, y aprobar sus estatutos en la forma 
siguiente:

ESTATUTOS DE LAS “IGLESIAS CRISTIANAS 
PENTECOSTAL EN HONDURAS”

CAPÍTULO I
CREACIÓN, DENOMINACION, DURACIÓN Y

DOMICILIO

Artículo 1.- Constitúycsc las “IGLESIAS CRISTIANAS ' 
PENTECOSTAL EN HONDURAS”; como una asociación 
civil de carácter cristiano, sin fines de lucro, con la finalidad de 
predicarel evangelio de nuestro Señor Jesucristo, evangelizando 
en su nombre para la conversión de la vidas de las personas, 
en particular de sus miembros y de la sociedad en general, la 
que se regirá por los presentes Estatutos, constituido por tiempo 
indefinido mientras subsistan sus fines.

Artículo 2.- La entidad, se conocerá como “IGLESIAS 
CRISTIANAS PENTECOSTAL EN HONDURAS”.

A rtícu lo  3 .- Las “ IG L E SIA S C R IST IA N A S  
PENTECOSTAL EN HONDURAS”, tendrá como su 
domicilio principal la ciudad de San Pedro Sula, departamento 
de Cortés, y podrá establecer sedes locales en cualquier otro 
lugar del país y fuera de la República de Honduras, según lo 
establezca la Junta Directiva.

CAPÍTULO II 
DE LOS FINES Y OBJETIVOS

Artículo 4.-La Iglesia t e ni’fét1' 88 hft? m o rd i al la
difusión del mensaje cristiano a través de La Biblia a todos sus 
miembros y a la sociedad en general.
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Sección B Avisos Legales

La Gaceta

Artículos.-Los objetivos principales de esta Iglesia son 
entre otros:.a) Apoyar la predicación de laevangelización del 
mundo a través de mensajes públicos, conferencias, seminarios y 
retiros, b) Mantenerse a ladisposieión de las autoridades públicas 
en caso de acciones de auxilio humano y en caso de desastres 
naturales; y, c) Todas aquellas actividades encaminadas a 
buscar el bienestar de todos sus miembros en particular y de 
la sociedad en general.

CAPÍTULO III 
DE SUS MIEMBROS

Artículo 6.- Las personas que deseen ser parte de la Iglesia 
deberán acoger sus fines, tener vocación de servicio, estar 
dispuestos a cooperar con su tiempo en la consecución de los 
fines de esta Iglesia, y finalmente comprometerse en el servicio 
cristiano para 1 a población en general.

Artículo 7.- Los miembros serán: 1) Fundadores, quienes 
firmen el acta constitutiva. 2) Miembro General, los que se 
asocien a la organización a partir de su constitución legal. 3) 
Miembros honorarios: Aquellos que de una u otra manera su 
participación tenga una incidencia directa en la vida institucional 
de la organización; y, 4) Miembros inactivos: Aquellos que hayan 
abandonado la organización oque durante un período de un 
año no se presenten a las actividades y Asambleas de la 
organización. Son obligaciones de los miembros de la Iglesia:
a) Dedicar su tiempo y comprometerse en el cumplimiento del 
objeto y los fines de esta Iglesia, c) Asistir alas reuniones de la 
Iglesia, en forma periódica, d) Desempeñar los cargos para los 
que fueren electos por la Asamblea General; y, e) Cumplir con 
las disposiciones estatutarias que lalglesia emita.

Artículo 8.- Son derechos de los miembros de la Iglesia: a) 
Elegir y ser electos, b) Presentar mociones y peticiones a las 
autoridades de la misma, ya sean éstas de interés privado o 
colectivo, y obtener pronta respuesta a las mismas, c) A ejercitar su 
derecho de voz y voto en las decisiones de la Asamblea, y en las de 
la Junta Directiva cuando, formaren parte de ella; y, d) Que se 
les brinde información relacionada con la situación de ingresos 
y egresos de la Ig 1 esia, cuando lo soliciten.

Artículo 9.- Se prohíbe a los miembros de esta, Iglesia: a) Hacer 
propaganda política dentro de la misma a favor de determinadas 
ideologías políticas, b) Comprometer, o mezclar la Iglesia en asuntos 
de cualquier índole que no sea dentro de sus objetivos y fines 
propuesto o motivar hechos quesean contrarios a las normas 
cristianas; y, c) Cometer hechos que constituyan delitos o faltas 
sancionadas.

CAPÍTULO IV 
DE LOS ÓRGANOS DE GOBIERNO

Artículo 10.-Conforman, losórganosdcgobierno de la Iglesia 
los siguientes: a) La Asamblea General; y, b) La Junta Directiva, 
La Asamblea General podrá ser Ordinaria o Extraordinaria, según 
sean los asuntos que se traten en la misma.

No. 31,920

Artículo 11.- La Asamblea General es la máxima autoridad 
de la Iglesia y sus decisiones serán de observancia obligatoria.

Artículo 12.- La Asamblea General la conforman todos los 
miembros de la Iglesia, debidamente registrados en los libros 
como tales.

Artículo 13.- La convocatoria a Asamblea General se hará 
mediante comunicados públicos emitidos por la Junta Directiva 
con quince días de anticipación, los cuales serán entregados a 
cada uno de los miembros de la Iglesia. La Asamblea General 
Ordinaria se celebrará el mes de enero de cada año, y la 
Asamblea General Extraordinaria cada vez que la Junta 
Directiva lo estime conveniente.

Artículo 14.- Para que una Asamblea General Ordinaria tenga 
validez se requerirá la asistencia de por lo menos la mitad más 
uno de los miembros inscritos de ia Iglesia en primera convocatoria 
y si dicho número no se lograre en la primera convocatoria, dicha 
Asamblea celebrará válidamente una hora despuéscon los miembros 
que concurran y para la Asamblea General Extraordinaria será 
necesaria la presencia de dos tercios de los miembros de la 
Iglesia en convocatoria única, la cual de no lograrse reunir dicha 
cantidad se hará de nuevo quince días después hasta lograr 
dicho quorum.

Artículo 15.- Las diversas sedes locales podrán elegir sus 
autoridades locales y de igual forma elegir sus representantes a 
la Asamblea General en una proporción de un representante 
por cada cincuenta miembros inscritos en el libro de Registro 
de miembros que se lleve al efecto.

Artículo 16.- Son atribuciones de la Asamblea General 
Ordinaria las siguientes: a) Elegir a los miembros que 
conformarán la Junta Directiva de lalglesia. b) Admitir nuevos 
miembros y sancionarlos, c) Autorizar la inversión de los fondos de 
la Iglesia de acuerdo con los fines y objetivos de la misma, d) Recibir 
el informe general de las diferentes actividades realizadas por 
los comités nombrados al efecto por parte de 1 a Junta Directiva 
de la Iglesia, e) Aprobar o reprobar los informes tanto el que 
deberá rendir la Junta Directiva como el de cada uno de sus 
miembros relacionados con laactividad durante el período para 
el que fueren electos, g) Las demás que le correspondan como 
autoridad máxima de la Iglesia.

Artículo 17.- Son atribuciones de la Asamblea General 
Extraordinaria: a) Reformar o enmendar los presentes Estatutos,
b) Acordar la disolución y liquidación de la Iglesia, c) Pedir 
cuenta a la Junta Directiva sobre su gestión o revocación de la 
misma, d) Aprobar y modificar los presentes estatutos, e) 
Cualquier otra causa calificada por la Asamblea General.

Artículo 18.- Las decisiones en la Asamblea General 
ordinaria se tomarán por mayoría simple, es decir por la mitad 
más uno de los votos de los asisfj$i¡tggfig^^3g |$ ]j^G enera l 
Extraordinaria se tomarán por mayoría calificada, es decir por 
dos tercios de votos de los asistentes a la Asamblea.

REPUBLICA DE HONDURAS - TKGUCIGALPA, M. I). C., 27 l)K MAYO DEL 2009
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Artículo 19.- La Iglesia será dirigida por la Junta Directiva 
de la misma, la que estará integrada por un Presidente, un 
Vicepresidente, un Secretario, un Tesorero, un Fiscal y un Vocal.

A rtículo 20.- La Junta Directiva será electa el primer 
domingo del mes de enero de cada año que corresponda por 
la Asamblea General y tomará posesión el mismo día de su 
elección.

Artículo 21.- Los miembros de la Junta Directiva de la 
Iglesia una vez electos tomarán posesión de sus cargos y 
durarán en sus funciones dos años, quienes podrán ser 
reelectos. La elección de la Junta Directiva se hará por mayoría 
simple, es decir la mitad más uno de los votos de los miembros 
que asistan a dicha Asam blea siem pre y cuando haya 
quorum. La Junta Directiva sesionará las veces que lo estime 
necesario y conveniente.

Artículo 22.- Son atribuciones de la Junta Directiva de la 
Iglesia: a) Promover la incorporación de nuevos miembros, 
sometiéndolos a la consideración de la Asamblea b)H¡aborare!infomie 
general, c) Tratar los asuntos internos propios de lalglesiay los 
que lesean sometidos asu conocimiento por la Asamblea General, 
d) Autorizar la inversión de los fondos de la Iglesia de acuerdo 
con los fines y objetivos de la misma, previa autorización de la 
Asamblea General, e) Dictar las pautas contables y financieras 
necesarias para la realización de auditorías y control de los 
fondos de la Iglesia; y, f) Las demás que le correspondan de 
acuerdo con estos Estatutos.

Artículo 23.- La Junta Directiva quedará facultada para elegir 
entre los miembros de la Asociación, Consejeros de acuerdo con 
la expansión del trabajo de la misma.

Artículo 24.- Son atribuciones del Presidente: a) Presidir 
las sesiones ordinarias y extraordinarias, tanto de la Asamblea 
General como de la Junta Directiva de la Iglesia, b) Autorizar 
con su firma los libros de Secretaría, Tesorería, de Registro y 
cualquier otro que sea necesario, c) Firmar las actas respectivas 
junto con el Secretario, d) Representar legalmente a la Iglesia. 

, e) Previa autorización de la Asamblea General Extraordinaria, 
podrá vender, gravar, hipotecar, comprometer algún bien con la 
comparecencia del Fiscal de la Iglesia y mediante documento 
público. 1) En caso de empate hará uso del voto de calidad tanto en 
la Asamblea General como en la Junta Directiva, g) Discutir la 
elaboración del programa de trabajo de prioridad durante cada año, 
h) Firmar las credenciales y toda correspondencia oficial de la 
Iglesia; e. i) Las demás que le correspondan conforme a estos 
Estatutos.

Artículo 25.- Son atribuciones del Vicepresidente: Las mismas 
del Presidente cuando en defecto de éste tenga que ejercer sus 
funciones.

Artículo 26.- Son atribuciones del Secretario: a) Redactar 
las actas de la sesiones de la Asamblea General y de la Junta Directiva 
de la Asociación, b) Convocar a las sesiones respectivas con

No. 31,920

la antelación debida, c) Llevar los correspondientes Libros de 
Actas. Acuerdos, Registros y demás que tienen relación con 
el trabajo de la Iglesia, d) Conservar en su poder toda la 
documentación legal, como ser escrituras públicas y documentos 
generales de la Iglesia, e) Firmar las actas junto con el 
Presidente y extender certificaciones; y, f) Las demás que le 
correspondan de acuerdo a su cargo.

Artículo 27.- Son atribuciones del Tesorero: a) I .levarlos libros 
de ingresos y egresos de la Iglesia, b) Conservaren su poder 
toda la documentación que sirva de soporte a la contabilidad 
que se lleve al efecto como ser, comprobantes de caja, facturas y 
recibos; y, c) Las demás atribuciones inherentes al cargo y 
que le concedan estos Estatutos.

Artículo 28.-Son atribuciones del Fiscal: a) Velar por el 
buen manejo délas propiedades de la Iglesia, b) Velar porque 
se cumplan los Estatutos, las resoluciones y acuerdos de la Asamblea 
General y de la Junta Directiva; y, c) Las demás que se le asignen 
de acuerdo a su cargo.

A rtícu lo29.-Son atribuciones del Vocal: a) Asistir alas 
sesiones para las que fuere convocado; y, b) Sustituir por su 
orden a cualquier miembro de la Junta Directiva en.caso de 
ausencia.

CAPÍTULO V 
DEL PATRIMONIO DE LA IGLESIA

Artículo 30.- Constituirá el patrimonio de la Iglesia los bienes 
muebles e inmuebles que la Iglesia perciba a cualquier título 
legaiy las contribuciones voluntarias de sus miembros.

Artículo 31.- Para la venta de inmuebles de la Iglesia, así 
como para constituir gravámenes sobre los mismos se 
necesitará el voto de los dos tercios de la Asamblea General 
Extraordinaria. Cualquier contravención a lo dispuesto en este 
artículo hará nula de pleno derecho la transacción realizada.

CAPÍTULO VI
DE LA DISOLUCIÓN Y LIQUIDACIÓN DE LA 

IGLESIA

Artículo 32.- Son causas de disolución de esta Iglesia: a) 
La imposibilidad de realizar sus fines, b )L a insolvencia 
económica; y, c) Cualquier otra calificada por la ley.

Artículo 33.- La disolución de esta Iglesia sólo podrá 
acordarse m ediante aprobación en Asam blea General 
Extraordinaria por mayoría absoluta, es decir por dos tercios de 
los votos de los asistentes a dicha Asamblea.

Artículo 34.- En caso de acordarse la disolución y liquidación, 
de la Iglesia, la misma Asamblea que haya aprobado tal 
determinación integrará una Comisión Liquidadora. la que pasará 
a tener los poderes necesarios de pS|o mientras
dure la liquidación, dejando sin lugar asimismo los poderes de la
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Junta Directiva y laque preparará un informe final para la Asamblea 
General, el que estará a disposición de cualquier miembro de la 
Iglesia por un período de treinta días en la Secretaría de la misma, 
para que pueda ser examinado y en su caso hechas las 
observaciones u objeciones que crea pertinentes; si pasado el 
término señalado anteriormente sin que se presentaren 
observaciones ni objeciones se publicará en un periódico de 
circulación nacional, un extracto del resultante de dicha liquidación, 
y en caso de quedar bienes o patrimonio después de liquidada, se 
pasará a otra organización con fines similares señalada por la 
Asamblea General. Si hubieren observaciones u objeciones la 
Comisión Liquidadora tendrá un plazo de quince días para 
presentar un informe explicativo o que desvirtúe las mismas.

CAPÍTULO Vil 
DISPOSICIONES GENERALES

Artículo 35.- La Junta Provisional actual iniciará su período 
de funciones ai ser aprobados estos Estatutos por el Poder 
Ejecutivo, si es ratificada en Asamblea General o asumirá la que 
se elija en propiedad, una vez aprobados estos estatutos.

Artículo 36.-1 .as reuniones religiosas ai aíre libre estarán sujetas 
a permiso previo de la institución estatal correspondiente con el 
fin de mantener el orden público.

Artículo 37.- La Iglesia no interferirá en el derecho de libertad 
de Asociación de sus miembros.

A rtículo 38.- Esta Iglesia se compromete a cumplir las 
leyes de la República y a no inducir su incumplimiento. I .o no 
previsto en estos Estatutos se resolverá conforme a lo 
establecido en las leyes aplicables y vigentes del país tomando 
esta decisión en Asamblea General.

SEGUNDO: LasIGLESIAS CRISTIANAS PENTE- 
COSTAL EN HONDURAS, presentará anualmente ante la 
Secretaría de Estado en los Despachos de Gobernación y 
Justicia, los estados financieros auditados que reflejen los 
ingresos, egresos y todo movimiento económico y contable, 
indicando su patrimonio actual, así como las modificaciones y 
variaciones del mismo, incluyendo herencias, legados y 
donaciones a través de un sistema contable legalizado. Las 
herencias, legados y donaciones provenientes del extranjero, 
se sujetarán a la normativa jurídica imperante en el país, 
aplicable según sea el caso, a través de los Órganos Estatales 
constituidos para verificar la transparencia de los mismos.

TERCERO; Las “IGLESIAS CRISTIANAS PENTE- 
COSTAL EN HONDURAS”, se inscribirá en la Secretaría de 
Estado en los Despachos de Gobernación y Justicia, indicando 
nombre completo, dirección exacta, así como los nombres de 
sus representantes y demás, integrantes de la Junta Directiva; 
asimismo, se sujetará a las disposiciones que dentro su marco 
jurídico le corresponden a esta Secretaría de Estado, a través

del respectivo órgano interno veri ficando el cumplimiento de los 
objetivos para los cuales fue constituida.

CUARTO: Las “IGLESIAS CRISTIANAS PENTE- 
COSTAL EN HONDURAS”, se somete a las disposiciones 
legales y políticas establecidas por la Secretaría de Estado en 
los Despachos de Gobernación y Justicia y demás entes 
contralores del Estado, facilitando cuanto documento sea 
requerido para garantizar la transparencia de la administración, 
quedando obligada además, a presentar informes periódicos 
anuales de las actividades que realicen con instituciones u 
organismos con los que se relacionen en el ejercicio de sus 
objetivos y fines para lo cual fue autorizada.

QUINTO: La disolución y liquidación de las “IGLESIAS 
CRISTIANAS PENTECOSTAL EN HONDURAS”, se
hará de conformidad a sus estatutos y las leyes vigentes en el 
país, de laque una vez canceladas las obligaciones contraídas, 
el excedente pasará a formar parte de una organización 
legalmente constituida en Honduras que reúna objetivos 
similares o una de beneficencia. Dicho trámite se hará bajo la 
supervisión de esta Secretaría de Estado, a electo de garantizar 
el cumplimiento de las obligaciones y transparencia del 
remanente de los bienes a que hace referencia el párrafo pri mero 
de este mismo artículo.

SEXTO: I os presentes Estatutos entrarán en vigencia 
luego de ser aprobados por el Poder Ejecutivo, publicados en 
el Diario Oficial LA GACETA, con las limitaciones establecidas 
en la Constitución de la República y la leyes; sus reformas o 
modificaciones se someterán al mismo procedimiento de su 
aprobación.

SÉPTIMO: La presente resolución deberá inscribirse en 
el Registro Especial del Instituto de la Propiedad de 
conformidad con el Artículo 28 de la I ,ey de Propiedad.

OCTAVO: Previo a extender la Certificación de la 
presente resolución el interesado deberá acreditar la 
cancelación de ciento cincuenta Lempiras (Lps, 150.00), 
conforme al Artículo 33 del Decreto Legislativo No. 194-2002 
que contiene la Ley de Equilibrio Financiero y la Protección 
Social. NOT1FÍQUESE. (F) LORENZO SAUCEDA  
C Á L IX , SE C R E TA R IO  DE ESTADO  EN LOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA, POR 
LEY. (F) SO NIA L E T IC IA  C R U Z L O Z A N O , 
SECRETARÍA GENERAL”.

Extendida en la ciudad de Tegucigalpa, municipio del 
Distrito Central, a los veintisiete días del mes de diciembre de 
dos mil seis.

SONIA LETICI A>fiB<Illv2áJQ2ANabs
SECRETARIA GENERAL

27 M .2009
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Marcas de Fábrica
1 / Solicitud: EÌK5K-09
2 /  l e c h a  de p resen tac ión :  1 1/05/09
i l  Solici tud  d e  reg is t ro  de: M A R C A  IM, I À U R IC A
A.-TITULAR
4/  Sol tei Linie: U N IO N  C O M E R C I A I . DI ; 11( )NI)I IRAS. S.A. D I - C.V. 
4 .1 /  D o m i c i l i o :  l e g u c i g a l p a ,  M . I) .C.
4 . 2 / O rg a n i /.adii ha jo  las leve.s de: I londnnis ,
B.- REGISTRO EXTRANJERO 
5  Regis tro  b a s i to :
5 .1 /  Lecha:
5 ,21 País  de origen:
5 .3 /  C ó d ig o  piiís:
C.- ESPECIFICACIONES DE LA DENOMINACIÓN
6 /  D e n o m in ac ió n  y 6 .1 /  Distintivo: R E G IN A  Y D IS E Ñ O

6.2 /  Reiv indicaciones:

7/ C lase  In ternac iona l:  21

8 /  P ro tege  y dist ingue:
Utensilios y recipientes para  el m ena je  y la cocina; peines y esponjas: cepillos {con 
excepc ión  de los pinceles);  m ateria les  para la fabricación de cepillos;  material de  
l im pie /a ;  viruta de hierro.

8.1/ Pág ina  adicional.

1).-A P O D E R A D O  L E G A L
91 N om bre :  M A X  R I C A R D O  S A L G A D O  L A G O S

E.- SUSTITUYE PODER
10/ N o m b re :  J U I . IO  C É S A R  M I D E N C E  Z Ú N IG A

USO EXCLUSIVO DE LA OEICINA
L o  que se pone en c o n o c im ie n to  p úb l ico  para  efec tos  de ley co rre spondien te .  
A r t ícu lo  88 de la Ley de P rop iedad  Industrial.

11/ h e c h a  d e  em isión:  19/05/09

12/ R eservas:

A h o g a d a  ED A  S i:Y A PA  ZEL A Y A  V A L L A D A R E S  
R e g is t ra do r(a )  de la P rop iedad  Industrial 

2 7  M.,  11 v 2 6  J. 2009.

1/ Solicitud: 13856-09

2 /  Lecha  de  p resen tac ión :  11/05/09
3 /  Solici tud d e  registro  de:  M A R C A  D E  E Á U R IC A
A.-TITULAR
4 /  Solic i tante :  U N IO N  C O M E R C I A L  D E H O N D U R A S .  S.A. D E C.V. 
4 .1 /  Dom icil io :  Teguc iga lpa .  M.D.C.
4 .2 /  O rg an izad a  bajo las leyes de: I londuras.
B.- R E O S T R O  EXTRANJERO 
5 R eg is t ro  básico:
5 .1 /  Lecha:
5 .2 /  País de origen:
5 .3 /  C ó d ig o  país:
C.- ESPECIFICACIONES DE LA DENOMINACIÓN
6 /  D e n o m in ac ió n  y 6 . 1 / D ist in t ivo:  R E G I N A  Y D IS E Ñ O

i ■ ■

7 / Clase  Internacional  O1)

8 /  P ro tege  y d is t ingue
C olo res ,  ba rn ices ,  lacas: p re se rv a t iv o s  c o n t ra  la h e r ru m b re  y el deterioro  d e  la 
madera; mater ias tinlorias: mordientes;  resinas naturales en e s tado  brillo;  m e ta le s  en 
ho jas  y en po lvo  para  p in tores ,  d e c o ra d o re s ,  im p re so re s  y artistas.

8 . t /P á g i t ia  adicional ,

» . - A P O D E R A D O  L E G A L
9 /  N om bre :  M A X  R IC A R D O  S A L G A D O  L A G O S

e .- s u s  r n  u y e  p o d e r
10/ N om bre:  J U L IO  C É S A R  M ID E N C E  Z Ú N IG A

USO EXCLUSIVO DE LA OFICINA
Lo q u e  se p one  en c o n o c im ie n to  púb l ico  para  efec tos  d e  ley co r re spond ien te .  
A rt ícu lo  88 de la Ley de P rop iedad  Industrial.

11/ Lecha de em isión:  19/05/09

12/ Reservas:

A b o g a d a  E D A  SE'YAPA Z ELA Y A  VALI .A D A R E S  
Reg is t rado r(a )  de la P rop iedad  Industrial 

27 M „  11 v 2 6  J. 2009.

6 .2 /  Reivindicaciones:

1 / Solicitud: 13854-09
2/ F echa  de p resentac ión:  11/05/09
3/ So l ic i tud  de  reg is t ro  de: M A R C A  D E E Á B R IC A
A .-T I T U L A R
4 /  Solicitante: U N IO N  C O M E R C I A L  DI- H O N D U R A S ,  S .A , D E  C.V. 
4 .1 /  Dom ici l io :  T eguc iga lpa ,  M .D .C .
4 ,2 /  O rg a n iz a d a  bajo  las leyes de: I londuras,
B. R E G I S T R O  E X T R A N J E R O  
5 Reg is t ro  bás ico:
5 .1 /E e cha :
5 .2 /  País de origen:
5 . 3 / C ó d ig o  p a í s 1
C.- E S P E C I F I C A C I O N E S  D E  LA D E N O M I N A C I Ó N
6 / D e n o m in ac ió n  y  6 . 1 / D ist in t ivo:  R E G IN A  Y D IS E Ñ O

¡É S flS fl

6,2 ! Reiv indicaciones:

7/ CI ase  I n te rn ac i o n a 1: 0 7 - i  i -  i -

8 / P rotege  y dist ingue:  ..■-■Crtív--■ .
M áqu inas  y m áq u in as  her ram ien tas ;  m o to re s  (excep to  m o to re s  pa ra  veh ícu los  
terrestres) acop lam ien tos y ó rganos  de transmisión (excepto  aquellos para  vehículos 
terrestres); instrumentos agrícolas q u e  no sean manuales ;  incubadoras de huevos.

8.1 / Página adicional.

D. APODERADO LEGAL
9 /  N om bre :  M A X  R IC A R D O  S A L G A D O  L A G O S

E .- S U S T I T U Y E  P O D E R
10/ N om bre :  JU L IO  C É S A R  MI DEN  C E  Z Ú N IG A

USO EXCLUSIVO DE LA OFICINA
Lo que se p one  en  c o n o c im ie n to  pú b l ico  p a ra  e le c to s  d e  ley co r re spond ien te .  
A rt ícu lo  88 d e  la Ley d e  P rop iedad  Industrial.

11/ l e c h a  de em isión:  19 '05 /09

12/ Reservas:

Derechos Reservados
A b o g a d a  E D A S U Y A P A  ZEL A Y A  VALI .A D A R E S  

R e g i s t r a d o r a ) de la P rop iedad  Industrial 
27 M.,  1 1 v 2 6  J, 2009 .
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Solici tud de: M A R C A  D F  F Á B R IC A
N d . de Solicitud: 2(HIK-()..Í2H2
'-'echa de  p resen tac ión :  23 d e  se p t ie m bre  del año ZOOS
h e c h a  de em is ión :  22 de d ic iem bre  del añ o  2008
So lic í tam e:  K.A1M 'S I IIK I  K A IS IIA  S O N Y  C O M P U T F R  F N T F R T A IN -  
M F N  I1, d o m i c i l i a d a  en 2 - 6 -2 1 .  VIIl\ A M I A ()  YA M A , M [N AI O - K l  L 
I 'O K Y O  107-0062,  o rg a n iz a d a  bajo las leves de Japón.
A poderado :  A N D R l 'S  Al HJ A N D R O  AI V A (<A 1 )< > lU T .S Ü  
( Jtros registros:
N o  tiene o íros  registros.
D istintivo: PSP

PSP
Clase:  2 8  Interntieional  

R e se rv as :  N o  licite.

:>r o : i ( . i  y  d i s t i n g u í 1:
M á q u in a s  de e n t r e t e n im ie n to  p a ra  u so  e n  p a r q u e s  d e  e n t r e t e n im ie n to  

d i fe ren te s  ít m á q u in a s  d e  j u e g o s  d e  video;  j u e g o s  de v ideo  ope rados  p o r  m oneda :  
ju g u e t e s  re l lenos ,  c o m o  se r  pe luches ,  j u e g o s  de av ance :  j u e g o s  de a jedrez ;  car tas  
de ju e g o ;  p a lo s  de bil lar:  p e ló la s  d e  bil lar ;  m e s a s  d e  bi llar ;  g u a n te s  de béisbol:  
e s t u d i e s  de  t r a n sp o r te  para  j u e g o s  por tá t i les  con u n id ad  de p ro y e c c ió n  d e  cr istal 
l íq u id o :  m u ñ e c a s :  j u g u e t e s  de o p e ra c ió n  e lé c t r ic a :  m á q u in a s  de j u e g o s  de 
ap re n d iz a je s  e le c t ró n ic a s  p a ra  n iños ;  e q u ip o s  de juego  e lec t ró n ico s  co n  func ión  
d e  reloj;  ca ñ a s  de  pescar ,  r ieles de pesca: r ed es  m ariposa ,  pe lo tas  de golf ;  gu an te s  
d e  golf; pa los de golf ;  j u e g o s  portát iles  de un idad  de  proyecc ión  de cristal l íquido, 
un id ad  por tát il  p a r a j u g a r  juegos  de v ideo;  esquís:  m á q u in a s  de  j u e g o s  de v ideo  
au to  so s te n ib le s  q u e  inc luyen  te lev iso r  para  u so  e x c lu s iv a m e n te  personal .

[ .o  que se pone en  c o n o c im ie n to  público  para efec tos  de lev co rrespondien te .  
A r t ícu lo  88 d e  la  Ley de P ro p ie d ad  Industr ia l .

A b o g a d a  F D A  SU YAPA ZF1.A YA V A F F A D A R F S  
R e g is t ra d o ra  d e  la P ro p ie d a d  Industr ia l  

2 7  M „  1 I y 26 J. 2009 .

So lic i tud  de:  M A R C A  D F  F Á B R IC A  
N o. d e  Solic i tud:  2 0 0 8 -0 3 2 1 3 4  
l echa  de  pre sen tac ió n  - 23 de se p t ie m b re  del  año 2008 
F echa  d e  em isión:  2 2  de d ic iem b re  del añ o  2008
So lic i tan te :  K A B U S H 1 K I  KAIS11A S O N Y  C O M P U T F R  K N T F R T A IN -  
M K N T , d o m i c i l i a d a  e n  2 - 6 -2 1 ,  M 1 N A M 1 - A O Y A M A .  M I N A T O - K U .  
T O K Y O  107-0062. o rg an izad a  ba jo  las leyes de Japón.
A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A LV A R  A DO B U K S O  
O tro s  registros:
N o  t iene  o tros  registros.
D ist in t ivo:  P S P  Y DI S I ’.ÑO

Clase:  28 In te rnac iona l  [ I

Reservas :  N o  t iene.

P R O I F G F  Y D IS T IN G U I! :
M á q u i n a s  d e  e n t r e t e n i m i e n t o  p a ra  u so  en  p a r q u e s  d e  e n t r e t e n im ie n to  

d i fe ren te s  a m á q u in a s  de j u e g o s  de v ideo;  j u e g o s  de v id e o  op e ra d o s  po r  m oneda :  
ju g u e t e s  re l lenos ,  co m o  ser  pe luches .  j u e g o s  d e  av ance ;  j u e g o s  de  ajedrez ;  car tas  
de  j u e g o :  p a lo s  d e  bil lar:  pe lo tas  de bil lar :  m e s a s  d e  bi llar ;  g u a n te s  d e  bé isbo l;  
e s tu c h e s  de  t r an sp o r te  para  j u e g o s  po r tá t i le s  co n  un id ad  de p ro y e c c ió n  de cr istal 
l íq u id o ;  m u ñ e c a s ;  j u g u e t e s  d e  o p e r a c ió n  e lé c t r ic a ;  m á q u in a s  d e  j u e g o s  de 
ap re n d iz a je s  e le c t ró n ic o s  p a ra  n iños;  e q u ip o s  de  j u e g o  e lec t ró n ico s  co n  func ión  
de reloj;  cañas  de pescar ,  r ieles de  p esca ;  r ed es  m ar iposa ,  pe lo tas  de golf ;  g u an te s  
de golf :  p a lo s  d e  golf ;  j u e g o s  por tá t i les  de un idad  de p royecc ión  de cristal l íquido; 
un id ad  po r tá t i l  p a r a j u g a r  j u e g o s  de v ideo;  e sq u ís :  m á q u in a s  d e  j u e g o s  de v ideo  
au to  so s te n ib le s  q u e  in c lu y en  te lev iso r  p a ra  u so  e x c lu s iv a m e n te  personal .

1 -o qu e  se p one  en c o n o c im ie n to  p úb l ico  para  efectos de  ley co rrespondien te .  
A r t í c u lo  88 de la L e y  d e  P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  E D A S U Y A P A  Z E L  AYA V A L L A D A R E S  
R e g is t r a d o ra  de  la P ro p ie d ad  Industr ia l  

27 M „  11 y 2 6  J. 2009 .

Solici tud de: M A R C A  1)1' I Á B K IC A

No. de Sol ic i tud '  2 0 0 8 - 0 3 2 133

¡■echa de p resentac ión:  23 de se p t ie m b re  del  año 2008

h e c h a  de em isión:  22 de d ic iem b re  de! año 2008

So lic i tan te :  K A l iC S I I I K I  K A IS I1A  S O N Y  C O M P U  l’FR  h!N l'l-'R I'AIN- 

M F N I .  d o m i c i l i a d a  en 2 - 6 -2 1 ,  M I N A M i - A O Y A M A ,  M I N A I 'O - K U ,  

l 'O K Y O  107-0062. o rg an izad a  bajo las le; es de Japón.

A poderado :  A N O R F S  A Í .I ' . JA N D R O  A l .V A R A D O  B U K S O  

O tros  registros:

N o  t iene o tros registros.

Distintivo: ¡>S!> Y D IS F Ñ O

C lase:  9 In ternac iona l

R eservas:  N o  t iene.

P R O  I IX iF  Y DISTINGUI-! :

C a b le  a u d iov isua le s ,  am p l i f ica d o res ,  p ro g ra m a s  de d e s e m p e ñ o  a u to m á t ic o  

p ara  in s t ru m en to s  e lec t ró n ico s  de  m ú s ica ,  ca rg a d o re s  de bater ías ,  d iscos  ó p t ic o s  

de b lanco, cab le s  eléctr icos, co m p u tad o ras ,  co n tro les  esp ec í f ico s  para  g rab ad o res  

d e  d isc os  c o m p a c to s ,  c o n t ro le s  p a ra  r e p ro d u c to r e s  de D V D ,  c o n t ro le s  pa ra  

g ra b a d o re s  de D V D . m á q u in a s  de juegos  de v id eo  a d a p ta d a s  para  u so  e x c lu s iv o  

d e  recep tor  de te levisión, co n tro les  d ise ñ ad o s  para rep ro d u c to res  de  D V D -R O M ,  

descargas electrónicas publicadas, cám aras  digitales de im ágenes estát icas, unidades 

de p ro y ecc ió n  CRT, u n id a d e s  de  p ro y e c c ió n  p la sm a ,  u n id a d e s  de p ro y e c c ió n  de  

e lec t ro - lu m in o s id ad ,  m ic ro e t iq u c ta s  co d i f icad as  d e  plás tico ,  m eta l  o Silicon para 

u so  en el c a m p o  d e  e t iq u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  de p e r so n a s ,  

an im a les ,  veh ícu lo s  o b ienes  de cu a lq u ie r  tipo ,  e s c á n e r  óp t icos ,  t r a n s m is o re s  de  

I;M. s i s tem as  de p o s ic io n a m ie n to  o ub icac ió n  g loba l ,  g ra b a d o re s  de  d isc o  duro ,  

un idad  de d isc os  duros ,  tec lados ,  tec lad o s  para  uso e x c lu s iv a m e n te  persona l  con 

m áq u in as  de j u e g o s  de video  y te levisor , u n idades  d e  p royecc ión  de cristal l iquido, 

m o n i to re s  de cristal l íquido ,  a l to  p ar lan tes ,  ta r je tas  de m e m o r ia ,  m ic ró fonos ,  

m ó d e m s ,  ra tones  para  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to r e s  de d isc o  ó p t ico s  co n  sus 

co n t ro le s ,  g r a b a d o re s  de  d isco  ó p t ic o  j u n to  con  su s  c o n t ro le s ,  ca b le s  d e  f ib ra  

óptica ,  r e p ro d u c to r e s  d e  a u d ío  d ig i ta le s  y  por tá t i les ,  p r o g ra m a s  d e  juego  para 

juegos  por tá t i les  co n  un idad  d e  p ro y e c c ió n  d e  cris tal  l íquido ,  s i n to n iz a d o r  de 

recep c ió n  para  t r an sm is ió n  de te lev is ió n  p o r  sa tél ite ,  s i n to n iz a d o r  de recepc ión  

de t ransm is ión  digital terres tre ,  ba ter ías  recargab les ,  d iscos  óp t icos  g ra b a d o s  con  

p ro g ra m a s  d e  jueg o s  de c o m p u ta d o ra s ,  c o n t ro le s  p a ra  u so  con j u e g o s  po r tá t i les  

co n  un idad  d e  p ro y ecc ió n  de cris ta l  l íqu ido :  c o n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  p a ra  

r e p ro d u c to r e s  d e  C D ,  c on tro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  para  r e p ro d u c to re s  de D V D , 

c o n t ro le s  rem o to s  p a ra  uso  con la c o m p u ta d o ra ,  c o n t ro le s  r e m o to s  para  u so  con  

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a le s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u s o  c o n  

reproduc tores  de audio d igitales portátiles: con tro les  rem otos  para  uso de un idades  

de j u e g o s  de v ideo  p a ra  uso p e r so n a l  exc lu s iv o  co n  te lev isor ,  rou te rs ;  d isc o s  

c o m p a c to s  de g r a b a c ió n  d e  so n id o ,  d isc o s  ó p i ie o s  de g r a b a c ió n  d e  so n id o ,  

s in to n iz a d o re s  p a ra  r ecep to res  d e  te lev is ión ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o s  d e  v ideo ,  

d isc os  óp t icos  de  g rab ac ió n  de  v ídeo ,  d iscos  ó p t ico s  m a g n é t ic o s  de  g ra b a c ió n  de 

video.

F o q u e  se p one  en co n o c im ie n to  púb l ico  para  efec tos  de  ley co r re spond ien te .  

A r t ícu lo  88 de la Ley de P ro p ie d ad  Industr ia l .

A b o g ad aL R S I1 1 A  F N O l -!BlÉVétfSbtCJXffeSÉFVádiSS

R e g is t ra d o ra  de  la P ro p ie d ad  Industr ia l  

2 7  M „  1 1 y 2 6  J. 2009.

B. 16

Procesamiento Técnico Documental Digital UDI-DEGT-UNAH

Derecho Reservados ENAG

UDI -D
EGT-U

NAH



Sccciún B Avisos .Legales

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUC1GALPA. M.D.C., 27 DE MAYO DEL 2009 3 1 .9 2 «

Solic i tud  de: M A R C A  DI ' T Á U R IC A

N o. d e  Solic i tud:  200K-0321.il

F i c h a  d e  p resen tac ión :  23 d e  se p t ie m b re  del año 200K

[■'echa, do em is ión :  22 de  d ic iem b re  del añ o  2008

So lic i tan te :  KAIH1SH1K1 K A 1S H A  S O N Y  C O M P U l 'I - .R  E N TE R T A 1N - 

M E N T ,  d o m i c i l i a d a  en 2 - 6 -2 1 ,  M I N A M 1 - A O Y A M A ,  M I N A T O - K IJ ,  

l 'O K Y O  107-0062, o rg a n iz a d a  hajo  las leyes de Japón,

A p o d erad o :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A l ,V A R A D O  H U E S O  

O tro s  registros:

No t iene o tros registros.

Distintivo: P S P

PSP
Clase:  9 In te rnac iona l  

R eservas:  N o  t iene.

P R O T E G E  Y DISTINGUI-! :

C a b le  a u d io v isu a le s ,  a m p l i f ic a d o re s ,  p ro g ra m a s  de  d e s e m p e ñ o  au to m á t ico  

para  in s t ru m e n ta s  e lec t ró n ico s  de m úsica ,  ca rg a d o re s  d e  bater ías ,  d isc os  óp t icos  

en Illanco, cab le s  eléctr icos, co m p u ta d o ra s ,  co n tro les  espec íf icos  para  g rabadores  

d e  d isc o s  c o m p a c to s ,  c o n t ro le s  p a ra  r e p ro d u c to r e s  de D V D ,  co n t ro le s  pa ra  

g r a b a d o re s  de  D V D ,  m á q u in a s  de j u e g o s  de v id eo  a d a p ta d a s  para  uso ex c lu s iv o  

d e  recep to r  d e  te lev is ión ,  con tro les  d ise ñ ad o s  para  rep ro d u c to res  de D V D -R O M ,  

descargas electrónicas publicadas, cám aras digitales de im ágenes estát icas, unidades 

d e  p ro y e c c ió n  CltT . u n id a d e s  de p ro y e c c ió n  p la sm a ,  u n id a d e s  de  p ro y e c c ió n  de  

e lec t ro - lu m in o s id ad ,  m ic ro  e t ique tas  cod if icadas  de plástico, metal o si l ieón pura  

uso  en el c a m p o  de e t iq u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  de p e r so n a s ,  

an im a les ,  v e h íc u lo s  o b ienes  d e  cu a lq u ie r  t ipo,  e s c á n e r  óp t icos ,  t r a n sm iso re s  de  

F M , s i s t e m a s  de p o s ie io n a m íe n to  o u b ic a c ió n  g lobal ,  g ra b a d o re s  de d isc o  duro ,  

un idad  de d iscos  duros ,  tec lados ,  tec lad o s  para  uso ex c lu s iv a m e n te  persona l  con  

m á q u in a s  d e  juegos  d e  v ideo  y te levisor ,  u n idades  d e  proyección  de cristal líquido, 

m o n i to re s  d e  cris tal  l íquido, a l to  p ar lan tes ,  ta r je tas  de m e m o r ia ,  m ic ró fo n o s ,  

m ó d e m s ,  r a to n es  para  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to re s  de d isco  óp t icos  co n  sus 

c o n t ro le s ,  g r a b a d o re s  de d ise o  ó p t ic o  junto  co n  sus  co n tro les ,  cab le s  de l ibra  

óptica ,  r e p ro d u c to r e s  de aud io  d ig i ta les  y por tá t i les ,  p ro g ra m a s  de juego  para 

j u e g o s  po r tá t i le s  co n  u n id ad  de p ro y ecc ió n  de cris ta l  l íquido,  s in to n iz a d o r  de 

r e c e p c ió n  p a ra  t r a n sm is ió n  d e  te lev is ió n  po r  sa iél ite .  s i n to n iz a d o r  de  recepc ión  

d e  t r an sm is ió n  dig ita l  te r res t re ,  ha ter ías  recargab les ,  d iscos  óp t icos  g rabados  con  

p r o g ra m a s  d e  j u e g o s  d e  co m p u ta d o ra s ,  c o n t ro le s  para  u so  con  juego.s po r tá t i les  

con u n id ad  de p ro y e c c ió n  de cris tal  l iqu ido ;  co n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  para 

r e p ro d u c to r e s  de C D , c o n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  p a ra  r e p ro d u c to re s  de  D V D , 

co n t ro le s  r e m o to s  para  u so  co n  la c o m p u ta d o ra ,  co n tro les  r e m o to s  para  uso con  

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a l e s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u so  c o n  

rep ro d u c to res  d e  audio dig ita les  portát iles;  con tro les  rem o to s  para  uso de unidades 

d e  j u e g o s  d e  v id eo  p a ra  u so  persona l  e x c lu s iv o  co n  te lev isor ,  rou ters ;  d iscos  

c o m p a c to s  d e  g r a b a c ió n  d e  s o n id o ,  d i s c o s  ó p t i c o s  de g r a b a c ió n  d e  son ido ,  

s in to n iz a d o re s  p a ra  r e c e p to r e s  d e  te lev is ión ,  p ro g ra m a s  de ju eg o s  de v ideo,  

d isc os  óp t ico s  d e  g r a b a c ió n  de v ideo ,  d isc o s  óp t icos  m ag n é t ico s  de  g rab ac ió n  de 

video.

L o  q u e  se  p one  en  co n o c í  m ien to  púb l ico  para  efec tos  de ley correspondiente .  

A r t i c u lo  8 8  d e  la Ley de P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  L E S B IA  E N O E  A L V A R A D O  B A R D A L E S  

R e g is t r a d o ra  de la P ro p ie d ad  Industr ia l  

27 M „  11 y 2 6  J. 2009 .

Solici tud de: M A R C A  DI! F Á B R IC A

No. de Solic i tud:  200 8 -0 3 2 1 3 6

Fccha d e  presen tac ión :  23 de se p t ie m b re  del añ o  2008

F e c h a  de em isión:  22 de d ic iem b re  del  añ o  2008

So lic i tan te :  K A B L 'S H IK I  K A I S H A  S O N Y  C O M P U I E R  E N T E R T A IN -  

M E N T .  d o m i c i l i a d a  en 2 - 6 - 2 1 ,  M I N A M I - A O Y A M A .  M I N A T O - K I J ,  

l 'O K Y O  107-0062, o rg a n iz a d a  bajo  las leyes de Japón.

A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A l,V A R A IX )  H U E S O  

O tro s  registros:

N o  t iene o tros  registros.

Distintivo: D IS E Ñ O  E S P E C IA L

AOXD
Clase:  9 In ternac iona l  

R eservas:  N o  t iene.

P R O T E G E  Y  D IS T IN G U E :

C a b le  a u d io v isu a le s ,  am p l i f ica d o res ,  p r o g ra m a s  de d e s e m p e ñ o  a u to m á t ico  

p ara  in s t ru m en to s  e lec t ró n ico s  de  m ú s ica ,  ca rg a d o re s  de bater ías ,  d isc o s  óp t icos  

en b lanco,  cab le s  eléctr icos, com p u tad o ras ,  con tro les  esp ec í f ico s  p a ra  g r ab ad o res  

d e  d isc o s  c o m p a c to s ,  c o n t ro le s  p a ra  r e p ro d u c to r e s  d e  D V D ,  c o n t ro le s  p a r a  

g r a b a d o re s  de  D V D ,  m á q u in a s  de  j u e g o s  de  v id eo  a d a p ta d a s  p a ra  u so  e x c lu s iv o  

de recep to r  d e  te levisión ,  co n tro les  d ise ñ ad o s  p a ra  re p ro d u c lo re s  de D V D - R O M ,  

descargas electrónicas publicadas, cám aras  digitales de im agénes estáticas,  unidades 

de p ro y e c c ió n  CRT, u n id a d e s  de  p ro y e c c ió n  p lasm a ,  u n id a d e s  de p ro y e c c ió n  de 

e lec t ro - lu m in o s id ad ,  m icro  e t ique tas  co d i f icad as  de plás tico ,  m eta l  o  Silicon pa ra  

u so  en el c a m p o  d e  e t iq u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  d e  p e r s o n a s ,  

an im ales ,  veh ícu lo s  o b ie n e s  d e  cu a lq u ie r  tipo, e s c á n e r  ó p t ico s ,  t r a n s m iso r e s  de  

FM . s is tem as d e  p o s ie io n a m ie n to  o ub icac ió n  g loba l ,  g ra b a d o re s  d e  d isc o  duro ,  

un idad  de d isc o s  duros ,  tec lados ,  te c la d o s  para  uso e x c lu s iv a m e n te  pe r so n a l  con  

m áqu inas  de j u e g o s  de video  y te levisor , u n idades  de p royecc ión  de cristal líquido, 

m o n i to re s  de cris ta l  l íquido ,  a l to  p ar lan tes ,  ta r je tas  d e  m e m o r ia ,  m ic ró fo n o s ,  

m ó d e m s ,  ra tones  para  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to re s  d e  d isc o  ó p t ico s  co n  sus 

c o n tro les ,  g ra b a d o re s  de d isc o  ó p t ico  j u n to  co n  sus  con tro les ,  c a b le s  de f ib ra  

ó p t ica ,  r e p ro d u c to re s  de a u d io  d ig i ta le s  y por tá t i les ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o  para 

jueg o s  po r tá t i le s  con un idad  de p ro y e c c ió n  d e  cr istal l iqu ido ,  s in to n iz a d o r  de 

r ecep c ió n  p a ra  t r an sm is ió n  d e  te lev is ió n  po r  sa tél ite ,  s i n to n iz a d o r  de  r e c e p c ió n  

de t ransm is ión  digital terres tre ,  ha te r ías  recargab les ,  d isc o s  óp t icos  g ra b a d o s  co n  

p ro g ra m a s  de  j u e g o s  d e  c o m p u ta d o ra s ,  c o n t ro le s  p a ra  u so  con  j u e g o s  po r tá t i les  

con u n id ad  de p ro y ecc ió n  de cris ta l  l íqu ido ;  c o n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  p a ra  

r e p ro d u c to re s  d e  C D .  c on tro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  para  r e p ro d u c to re s  de D V D , 

c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso con la c o m p u ta d o ra ,  c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  con  

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a l e s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u s o  c o n  

reproduc tores  de aud io  d ig ita les  portát iles;  con tro les  rem o to s  para  uso  de un idades  

de j u e g o s  d e  v id eo  para  u so  persona l  e x c lu s iv o  co n  te lev isor ,  routers :  d isc o s  

c o m p a c to s  d e  g r a b a c ió n  de so n id o ,  d i s c o s  ó p t ic o s  d e  g r a b a c ió n  d e  s o n id o ,  

s in to n iz a d o re s  p a ra  r ecep to res  de te lev is ión ,  p ro g ra m a s  de j u e g o s  d e  v ideo,  

d iscos  óp t ic o s  de g r a b a c ió n  de  v ideo ,  d isc o s  óp t ico s  m a g n é t ic o s  de  g ra b a c ió n  de 

video.

L o  qu e  se pone  en c o n o c im ie n to  púb l ico  para  efec tos  d e  ley cor re spond ien te .  

A r t ícu lo  88 de la Ley d e  P ro p ie d a d  Industr ia l .

4

A b o g a d a  E D A  S Í J Y A P A Z £ L A y A \ t M J A D A H ^ S  

R e g is t r a d o ra  de la P ro p ie d ad  Industr ia l  

2 7  M „  11 y 26 J. 2009,

B. 17

Procesamiento Técnico Documental Digital UDI-DEGT-UNAH

Derecho Reservados ENAG

UDI -D
EGT-U

NAH



La (iaceta REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M.D.C., 27 DE MAYO DEL 2009 3 1 ,9 2 0

Solici tud  de: M A R C A  DF, F Á B R IC A

No. de Solic i tud:  2008 -0 0 9 0 9 2

I-echa de p resen tac ión :  1 1 d e  m a r / o  del añ o  2008

F e c h a  d e  em isión:  10 d e  abril  del  uño 2008

Solici tan te:  N IO X IN  R E S E A R C H  L A B O R A T O R IE S ,  INC.,  do m ic i l iada  en 

2124 S K Y V IE W  O RIV E, LITH1A S P R IN G S , G E O R G IA  3 0 1 2 2 ,o rgan izada  

bajo  las leyes de tJ.S .A.

A poderado :  O M A R  C L A R O S  C A R ÍA S  

O tros  registros:

N o  t iene o tros  registros.

Distintivo: N IO X IN  I N T E N S IV E  T H E R A P Y

NIOXIN INTENSIVE THERAPY
Clase:  3 In te rnac iona l

Reservas* N o  t iene.

P R O T E G E  Y D IS T I N G U E :

P ro d u c to s  p a ra  el cabello .

Lo qu e  se pone  e n  c o n o c im ie n to  p úb l ico  p a ra  efec tos  d e  ley correspondiente .  

A r t í c u lo  88 d e  la L ey  d e  P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  E D A  S U Y A I’A Z E L A Y A  V A L L A D A R E S  

R e g is t r a d o ra  de  la P ro p ie d ad  Industr ia l  

12, 27 M. y 11 J. 2009 .

Solic i tud  de: M A R C A  D E  F Á B R IC A

N o, de Solic i tud:  2008-009091

F echa  de p resen tac ión ;  11 de m a rz o  del añ o  2008

F e c h a  d e  em is ión :  11 de abril  de l  añ o  2008

Solici tan te:  N IO X IN  R E S E A R C H  L A B O R A T O R IE S ,  INC.,  do m ic i l iada  en  

21 2 4  S K Y V I E W  DR1V F, L1T1 HA SPR1NGS, G E O R G IA  30122, o rgan izada  

ba jo  las leyes  de  U.S.A.

A p o d erad o :  O M A R  C L A R O S  C A R ÍA S  

O tro s  registros:

N o  t iene  o tros  registros.

D ist in t ivo:  S M O O T I H N G  R E F L E C T IV E S

SMOOTHING REFLECTIVES
C lase :  3 In ternac iona l

R e se rv as :  N o  t iene .

P R O T E G E  Y  D IS T IN G U E :

P ro d u c to s  pa ra  e l  cabel lo .

Lo q u e  se pone  en  c o n o c im ie n to  p úb l ico  p a ra  efec tos  de ley co rre spondien te .  

A r t í c u lo  88 de la  L ey  d e  P ro p ie d a d  Industr ia l ,

A b o g a d a  L E S B I A  E N O E  A L V A R A D O  B A R D A L E S  

R e g is t r a d o ra  de  la  P ro p ie d a d  Industr ia l  

12, 27 M. y 11 J. 2009 ,

Sol ic i tud  de:  M A R C A  D E  F Á B R IC A

N o. de Solicitud: 2 0 0 8 -0 0 9 0 9 0

F echa  d e  p resentac ión:  11 d e  m arzo  del añ o  2 0 0 8

F echa  d e  em is ión :  10 d e  abril  del año 2008

Solicitante: N IO X IN  R E S E A R C H  L A B O R A I  O R IE S ,  INC., d o m ic i l iad a  en 

2 I 2 4 S K Y V I K W  O R IV E. F IT IN A  S P R I N G S ,G E O R G I A  30122, o rg an izada  

bajo  las leyes d e  U.S .A .

A poderado :  O M A R  C L A R O S  C A R ÍA S  

O tro s  registros:

N o  t iene  o tros registros.

D ist in t ivo:  V O L U M 1 / . IN G  R E F L E C T IV E S

VOLUMIZING REFLECTIVES
Clase:  3 In ternac iona l

R e se rv as :  N o  t iene.

P R O T E G E  Y D IS T IN G U E :

P ro d u c to s  p a ra  el cabello .

Lo q u e  se pone en  co n o c im ie n to  p úb l ico  para  efec tos  de ley co rrespondien te .  

A r t icu lo  88 d e  la Ley de P ro p ie d ad  Industr ia l .

A b o g a d a  E D A  SU YAPA Z E L A Y A  V A L L A D A R E S  

R e g is t ra d o ra  de  la  P ro p ie d a d  Industr ia l  

12, 27 M .  y  11 J. 2009,

Solici tud de: M A R C A  D E  F Á B R IC A

N o. de Solicitud: 2008 -0 3 1 6 6 3

F echa  de p resen tac ión :  18 d e  se p t ie m b re  del añ o  2008

F echa  de em isión:  7 d e  o c tub re  del  año 2008

Solici tan te:  CiE.F. C O R P.,  d o m ic i l i a d a  en Col.  Al tos  de M iram o n tes ,  b loque

F, 7 Ave. d iagonal  Frisco, o rg an izad a  bajo  las leyes de H onduras .  

A poderado :  L E ' IT Y  (CARINA S A L A S  B A R A H O N A  

O tro s  registros:

N o  t iene o tros registros.

Dist in t ivo:  F U N T R I P

Re v i s t a

Clase:  16 In ternac iona l

R e se rv as :  N o  se r e iv in d ic a  el d ise ño  p re se n ta d o  ni la p a la b ra  R E V IS T A .

P R O T E G E  Y  D I S T IN G U E :

R e v is ta  im presa .

Lo qu e  se p one  e n  c o n o c im ie n to  p ú b l ic o  para  efec tos  de  ley co r re spond ien te .  

A r t icu lo  88 d e  la  Ley d e  P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  L E S B I A  E N O E  A & & Í 8 f t ^ l ° s  

R e g is t r a d o ra  d e  la  P ro p ie d a d  Industr ia l  

12, 27 M .  y t i  J. 2009 .

Procesamiento Técnico Documental Digital UDI-DEGT-UNAH

Derecho Reservados ENAG

UDI -D
EGT-U

NAH



Sección II Avisos Legales

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M.D.C., 27 DE MAYO DEL 2009 31 .920

Solic i tud  Je :  M A R C A  D E  F Á B R IC A

No. de  So lic i tud :  2 0 0 8 -0 3 2 )3 5

F echa  de  p resen tac ión :  23 de se p t ie m b re  de! añ o  20Ú8

F echa  d e  em is ió n :  22 de  d ic ie m b re  de) año  2008

So lic i tan te :  K A B U S H 1 K I  KAIS11A S O N Y  C O M P U T E R  E N T F R T A I N -  

M E N T ,  d o m i c i l i a d a  en 2 - 6 - 2 1 .  M 1 N A M 1 - A O Y A M A ,  M 1 N A T O -K U ,  

T O K Y O  107-0062,  o rg an izad a  bajo  las  leyes de  Japón.

A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A L V A R A D O  H U E S O  

O tros  registros:

N o  t iene o tros  registros.

Distintivo: S IX A X iS  Y  D IS E Ñ O

SIXAXIS
C lase :  9 In te rnac iona l  

R e se rv as :  N o  tiene.

P R O T E G I-  Y D IS T I N G U E :

C a b le  a u d io v isu a le s ,  am p l i f ica d o res ,  p ro g ra m a s  de  d e s e m p e ñ o  a u tom á tico  

p a ra  in s t ru m e n to s  e lec t ró n ico s  de  m ú s ica ,  ca rg a d o re s  de b a te r ías ,  d isc os  óp t icos  

en b lanco ,  cables eléc tr icos,  com p u tad o ras ,  con tro les  espec íf icos  para  g rabadores  

d e  d isc o s  c o m p a c to s ,  c o n t ro le s  p a r a  r e p ro d u c to r e s  d e  D V D ,  c o n t ro le s  pa ra  

g r a b a d o re s  de D V D ,  m á q u in a s  de j u e g a s  de v id eo  a d a p ta d a s  para  u so  e x c lu s iv o  

de  re c e p to r  d e  te lev is ión ,  con tro les  d i se ñ a d o s  para  rep ro d u c to res  de D V D -R O M ,  

descargas  electrónicas publicadas, cám aras digitales de im ágenes estát icas, unidades 

de p ro y e c c ió n  CR T, u n id a d e s  de p ro y e c c ió n  p lasm a ,  u n id a d e s  d e  p ro y e c c ió n  de 

e le c t ro - lu m in o s id a d ,  m ic ro  e t iquetas co d i f icad as  de plástico, m eta l  o s il icón pa ra  

uso  e n  e l  c a m p o  d e  e t i q u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  de p e rsonas ,  

an im a les ,  v e h íc u lo s  o  b ie n e s  de  cu a lq u ie r  t ipo ,  e s c á n e r  ó p t ica s ,  t r an sm iso res  de 

F M , s i s t e m a s  de p o s ic io n a m ic n to  o ub icac ió n  g loba l ,  g ra b a d o re s  de d isc o  duro ,  

un id a d  de d ise o s  d u ro s ,  tec lados ,  tec lad o s  pa ra  uso ex c lu s iv a m e n te  pe rsona l  con  

m á q u in a s  d e  j u e g o s  de v ideo  y te levisor ,  u n idades  d e  proyección  de  cristal liquido, 

m o n i to re s  d e  cr is ta l  l íquido ,  a l to  par lan tes ,  ta r je tas  de  m e m o r ia ,  m ic ró fonos ,  

m ó d e m s ,  r a to n es  p a ra  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to re s  d e  d isc o  ó p t ico s  co n  sus 

co n t ro le s ,  g r a b a d o re s  de  d isc o  ó p t ico  j u n t o  con  sus co n tro les ,  c ab le s  de  f ibra  

óp t ica ,  r e p ro d u c to r e s  d e  a u d io  d ig i ta les  y por tá t i les ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o  para 

ju e g o s  p o r tá t i le s  co n  u n id a d  de p ro y e c c ió n  de cris tal  l íqu ido ,  s in to n iz a d o r  de 

r e c e p c ió n  p a ra  t r a n sm is ió n  d e  te lev is ió n  po r  sa tél ite ,  s in to n iz a d o r  de  recepc ión  

de t r a n sm is ió n  d ig ita l  te r res t re ,  ba le r ías  recargab les ,  d iscos  óp t icos  g ra b a d o s  con  

p r o g ra m a s  de jueg o s  de c o m p u ta d o ra s ,  co n tro les  p a ra  uso co n  jueg o s  por tá t iles  

co n  u n id ad  de p ro y e c c ió n  d e  cris ta l  l iqu ido ;  c o n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  pa ra  

r e p ro d u c to r e s  de C D , co n t ro le s  re m o to s  d i se ñ a d o s  p a ra  r e p ro d u c to re s  de  D V D , 

c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso con la c o m p u ta d o ra ,  co n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  con  

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a l e s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u s o  c o n  

rep roduc to res  de  aud io  digitales portátiles; con tro les  rem otos  para  u so  d e  un idades  

de  j u e g o s  d e  v id eo  p a ra  u s o  p e r so n a l  e x c lu s iv o  co n  te lev iso r ,  rou te rs :  d iscos  

c o m p a c to s  d e  g r a b a c ió n  d e  so n id o ,  d i s c o s  ó p t ic o s  d e  g r a b a c ió n  d e  son ido ,  

s in to n iz a d o re s  p a ra  r e c e p to r e s  de te lev is ión ,  p ro g ra m a s  de j u e g o s  de v ideo,  

d isc o s  ó p t ico s  d e  g ra b a c ió n  de  v ideo ,  d ise o s  óp t ico s  m a g n é t ic o s  de g rab ac ió n  de 

video.

L o  q u e  se p o n e  en  c o n o c im ie n to  pú b l ico  para  efec tos  d e  ley correspondiente .  

A r t í c u lo  88 d e  la  Ley de P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  L E S B I A  E N O E  A L V A R A D O  H A R D A L E S  

R e g is t r a d o ra  d e  la P ro p ie d a d  Industr ia l  

2 7  M.,  11 y 26 J. 2009 .

Solici tud de: M A R C A  DE F Á B R IC A

No. de Solicitud: 2 0 0 8 - 0 3 2 !3 0

F e c h a  de p resen tac ión :  23 d e  se p t ie m b re  del  año 2008

f echa  d e  em is ión :  22  d e  d ic ie m b re  del uño  2008

So lic i tan te :  K A IJ I IS I I IK I  KA1S1IA S O N Y  C O M P U T E R  E N T E R T A 1 N - 

M E N T ,  d o m i c i l i a d a  e n  2 - 6 -2 1 ,  M 1 N A M 1 - A O Y A M A ,  M I N A T O - K I J ,  

T O K Y O  107-0062, o rg a n iz a d a  bajo  las leyes d e  Japón.

A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A L V A R A D O  H U E S O  

O tros  registros:

N o  t iene o tros registros.

D ist in t ivo:  D I J A L S IIO C K

DUALSHOCK
Clase:  9 In te rnac iona l  

R eservas:  N o  t iene.

P R O T E G E  Y D IS T IN G U E :

C a b le  a u d io v isu a le s ,  am p l i f ic a d o re s ,  p ro g ra m a s  de d e s e m p e ñ o  a u to m á t ic o  

para  in s t ru m en to s  e lec t ró n ico s  de m úsica ,  ca rg a d o re s  de  h a te r ías ,  d isc o s  óp t ic a s  

en b lanco ,  cab le s  e léc tr icos,  co m p u ta d o ra s ,  co n tro les  espec íf icos  para  g r ab ad o res  

d e  d isc o s  c o m p a c to s ,  c o n t ro le s  p a ra  r e p ro d u c to r e s  de D V D ,  c o n t ro le s  p a ra  

g r a b a d o re s  de D V D , m á q u in a s  de j u e g o s  de v id e o  a d a p ta d a s  pa ra  u so  e x c lu s iv o  

de recep to r  d e  te levisión ,  co n tro les  d ise ñ ad o s  para  re p ro d u c to re s  de  D V D - R O M ,  

descargas electrónicas publicadas, cám aras  digitales de ím agénes estát icas, unidades 

d e  p ro y e c c ió n  C R  T, u n id a d e s  de  p ro y e c c ió n  p la sm a ,  u n id a d e s  de  p ro y e c c ió n  de 

e lec t ro - lu m in o s id ad ,  m ic ro  e t iq u e ta s  co d i f icad as  de  plás tico ,  m e ta l  o si l icón  pa ra  

uso en el c a m p o  d e  e t iq u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  d e  p e r s o n a s ,  

an im ales ,  v e h íc u lo s  o b ienes  d e  c u a lq u ie r  tipo, e s c á n e r  óp t icos ,  t r a n s m is o re s  de 

FM , s i s tem as  d e  p o s ie io n a m ic n to  o u b ic a c ió n  g lobal ,  g ra b a d o re s  d e  d i s c o  duro ,  

u n id a d  de  d isc o s  d u ro s ,  tec lados ,  te c la d o s  para  u so  e x c lu s iv a m e n te  pe r so n a l  co n  

m áq u in as  de j u e g o s  de video  y te levisor , u n idades  de p royecc ión  de cristal líquido, 

m o n i to re s  d e  cr istal l íquido ,  a l to  p a r lan te s ,  ta r je tas  d e  m e m o r ia ,  m ic ró fo n o s ,  

m ó d e m s ,  r a to n es  p a ra  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to r e s  de d isc o  ó p t ico s  co n  sus 

co n tro les ,  g r a b a d o re s  de d isc o  ó p t ic o  junto  co n  sus  c o n t ro le s ,  c a b le s  d e  f ib ra  

óp t ica ,  r e p ro d u c to re s  de a u d io  d ig i ta les  y p o r tá t i les ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o  pa ra  

j u e g o s  p o r tá t i le s  con u n id ad  d e  p ro y e c c ió n  d e  cr istal l iqu ido ,  s in to n iz a d o r  de 

recep c ió n  para  t r a n sm is ió n  d e  te lev is ió n  p o r  sa tél ite ,  s i n to n iz a d o r  de  r e c e p c ió n  

de t ransm is ión  d ig ita l  terres tre ,  ba te r ía s  recargab les ,  d iscos  óp t icos  g r a b a d o s  con 

p ro g ra m a s  d e  ju eg o s  de c o m p u ta d o ra s ,  c o n t ro le s  pa ra  u so  co n  j u e g o s  po r tá t i les  

co n  u n id ad  de p ro y e c c ió n  d e  cris ta l  l iqu ido ;  c o n t ro le s  r e m o to s  d i s e ñ a d o s  p a ra  

r e p ro d u c to re s  d e  C D .  c on tro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  p a ra  r e p ro d u c to r e s  de  D V D , 

c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  co n  la c o m p u ta d o ra ,  c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  con  

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a l e s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u s o  c o n  

rep roduc to res  de aud io  digitales portát iles;  contro les rem o to s  p a ra  u so  d e  un idades  

d e  j u e g o s  de v id e o  p a ra  u so  p e r so n a l  exc lu s iv o  co n  te lev iso r ,  rou te rs ;  d isc o s  

c o m p a c to s  d e  g r a b a c ió n  d e  so n id o ,  d i s c o s  ó p t ic o s  d e  g r a b a c ió n  d e  s o n id o ,  

s in to n iz a d o re s  para  r e c e p to re s  de  te lev is ión ,  p r o g ra m a s  de  j u e g o s  d e  video, 

d isc o s  ó p t ico s  d e  g ra b a c ió n  de  v ideo ,  d iscos  ó p t ic o s  m a g n é t ic o s  d e  g ra b a c ió n  de  

video.

L o  q u e  se p o n e  en c o n o c im ie n to  púb l ico  pa ra  efec tos  de ley co r re spond ien te .  

A r t ícu lo  88 d e  la  Ley de P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  E D A  S U Y A P y E H S b ó K f t y X H s é f t W l f t

R e g is t r a d o ra  d e  la P ro p ie d a d  Industr ia l  

27 M.,  11 y 2 6  J. 2009 .

B. 19

Procesamiento Técnico Documental Digital UDI-DEGT-UNAH

Derecho Reservados ENAG

UDI -D
EGT-U

NAH



Setciún lí  Avisos 1 Il-s

REPUBLICA DE HONDURAS - TEGÜCIGALPA, 27 DE MAYO DEL 2009 31 ,920La ( la c i ’ta

Solic i tud  de: M A R C A  D E  F Á B R IC A

N o. de Solicitud: 2 0 0 8 -0 3 2 1 3 8

F echa  de  p resen tac ión :  23 d e  se p t ie m b re  del  añ o  2008

F echa  de em is ión :  22 de d ic ie m b re  del  añ o  2008

So lic i tan te :  KAEHJSEEIKi KAISEIA S O N Y  C O M P U T E R  E N T E R T A IN -  

M E N T ,  d o m i c i l i a d a  e n  2 - 6 -2 1 ,  M I N A M 1 - A O Y A M A ,  M I N A T Ü - K U ,  

T Ü K Y O  107-0062,  o rg a n iz a d a  b a jo  las leyes d e  Japón.

A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  ALV A R  A  D O  H U E S O  

O tro s  registros:

N o t iene  o tros  registros.

D is t in t ivo :  U M D

UMD
Clase:  9 In te rnac iona l  

R e se rv as :  N o  t iene,

P R O T E G E  Y  D I S T IN G U E :

C a b le  au d io v isu a le s ,  a m p l i f ic a d o re s ,  p ro g ra m a s  de  d e s e m p e ñ o  a u to m á t ico  

para  in s t ru m e n to s  e le c t ró n ic o s  d e  m ú s ica ,  ca rg a d o re s  de  bater ías ,  d iscos  óp t icos  

en b lanco ,  cab le s  eléc tr icos,  co m p u tad o ras ,  c on tro le s  espec íf icos  para  g r ab ad o res  

d e  d ise o s  e o m p a e to s ,  c o n t ro le s  p a r a  r e p ro d u c to r e s  d e  D V D ,  c o n t ro le s  p a ra  

g r a b a d o re s  de  D V D ,  m á q u in a s  de j u e g o s  de v íd eo  a d a p ta d a s  para  u so  ex c lu s iv o  

d e  recep to r  d e  te lev is ión ,  co n tro les  d i se ñ a d o s  p a ra  rep ro d u c to res  de  D V D -R O M ,  

descargas electrónicas publicadas, cám aras  d igitales de im agénes estát icas, unidades 

d e  p ro y e c c ió n  CRT, u n id a d e s  d e  p ro y e c c ió n  p la sm a ,  u n id a d e s  de p ro y ecc ió n  de  

e lec t ro - lu m in o s id ad ,  m icro  e t ique tas  co d i f icad as  d e  plás tico, metal o Silicon pa ra  

u so  e n  el c a m p o  d e  e t i q u e ta d o  p a s iv o ,  s e g u im ie n to  o co n t ro l  de p e r so n a s ,  

a n im a les ,  v e h íc u lo s  o b ie n e s  d e  c u a lq u ie r  tipo ,  e s c á n e r  óp t icos ,  t r a n sm iso re s  de 

F M ,  s i s tem as  d e  p o s ic io n a m ie n to  o  ub icac ió n  g lobal ,  g ra b a d o re s  de  d isc o  duro ,  

u n id a d  de d isc o s  duros ,  tec lad o s ,  tec lad o s  p a ra  uso  e x c lu s iv a m e n te  p e r so n a l  con  

m á q u in a s  d e  j u e g o s  d e  v id eo  y te levisor ,  u n idades  d e  p royecc ión  de cristal liquido, 

m o n i to re s  de cris tal  l íqu ido ,  a l to  p ar lan tes ,  t a r je ta s  d e  m e m o r ia ,  m ic ró fo n o s ,  

m ó d e m s ,  r a to n es  p a ra  c o m p u ta d o ra s ,  r e p ro d u c to r e s  de d isc o  ó p t ico s  co n  sus 

c o n t ro le s ,  g ra b a d o re s  d e  d i s c o  ó p t ic o  j u n to  co n  sus  con tro les ,  cab le s  d e  f ib ra  

óp t ica ,  r e p ro d u c to r e s  d e  a u d io  d ig i ta le s  y por tá t i les ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o  p a ra  

j u e g o s  p o r tá t i le s  c o n  u n id ad  d e  p ro y e c c ió n  d e  cris tal  l íquido ,  s i n to n iz a d o r  de  

r e c e p c ió n  para  t r a n sm is ió n  d e  te lev is ió n  p o r  sa té l i te ,  s in to n iz a d o r  de r e c e p c ió n  

d e  t r a n sm is ió n  digital terres tre ,  ba te r ía s  recargab les ,  d isc o s  ó p t ico s  g ra b a d o s  con  

p r o g ra m a s  d e  j u e g o s  d e  c o m p u ta d o ra s ,  c o n t ro le s  p a ra  u so  co n  j u e g o s  po r tá t i les  

co n  u n id a d  de p ro y e c c ió n  d e  cris tal  l íqu ido ;  co n t ro le s  rem o to s  d i se ñ a d o s  pa ra  

r e p ro d u c to r e s  d e  C D ,  c o n t ro le s  r e m o to s  d i se ñ a d o s  para  re p ro d u c to re s  d e  D V D ,  

c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  co n  la c o m p u ta d o ra ,  c o n t ro le s  r e m o to s  p a ra  uso  con 

r e p r o d u c t o r e s  a u d i o  v i s u a l e s  p o r t á t i l e s ,  c o n t r o l e s  r e m o t o s  p a r a  u s o  c o n  

rep ro d u c to res  d e  a u d io  d ig ita les  portát iles;  con tro les  rem o to s  p a ra  u so  de un idades  

d e  j u e g o s  d e  v id e o  p a ra  u so  p e r so n a l  e x c lu s iv o  co n  te lev isor ,  routers ;  d isc o s  

c o m p a c to s  d e  g r a b a c ió n  d e  s o n id o ,  d isc o s  ó p t ic o s  d e  g r a b a c ió n  d e  son ido ,  

s in to n iz a d o re s  p a ra  r e c e p to re s  d e  te le v is ió n ,  p ro g ra m a s  d e  j u e g o s  de v ideo,  

d isc o s  ó p t ico s  d e  g ra b a c ió n  de v ideo ,  d iscos  ó p t ico s  m a g n é t ic o s  d e  g ra b a c ió n  de  

video.

Lo q u e  se pone  e n  c o n o c im ie n to  púb l ico  p a ra  efec tos  d e  ley co rre spondien te .  

A r t i c u lo  88 d e  la  L ey  d e  P ro p ie d a d  Industr ia l ,

A b o g a d a  E D A  S U Y A P A  Z E L A Y A  V A L L A D A R E S  

R e g is t r a d o ra  de la P ro p ie d a d  Industr ia l  

2 7  M .,  11 y  2 6  J. 2009 ,

So lic i tud  de:  M A R C A  D E  F Á B R IC A
N o, d e  Solic i tud:  200 8 -0 3 2 1 3 7
F e c h a  d e  presen tac ión :  23 d e  se p t ie m b re  del año 2008
F echa  d e  em isión:  22 de  d ic ie m b re  del añ o  2 0 0 8
So lic i tan te :  K A IH JS!  MK.1 K A iS EIA  S O N Y  C O M P U T E R  E N T E R T A IN -  
M E N T ,  d o m i c i l i a d a  e n  2 - 6 -2 1 ,  M 1 N A M 1 - A O Y A M A ,  M I N A T O - K I J ,  
T O K Y O  107-0062 ,  o rg a n iz a d a  ba jo  las leyes  d e  Japón .
A p o d erad o :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A L V A R A D O  B U E S O  
O tro s  registros:
N o  t iene o tros registros.
D is t in t ivo :  U M D

UMD
C lase :  28 In ternac iona l  

R e se rv as :  N o  t iene.

P R O T E G E  Y  D I S T I N G U E :
M á q u in a s  d e  e n t r e t e n im ie n to  p a ra  u so  e n  p a r q u e s  d e  e n t r e t e n i m i e n t o  

d i fe ren te s  a m á q u in a s  de j u e g o s  d e  v ideo;  ju eg o s  d e  v id e o  o p e ra d o s  p o r  m o n e d a ;  
ju g u e t e s  re l lenos ,  c o m o  se r  p e íu ch es ,  j u e g o s  de  av ance ;  j u e g o s  de a jed rez ;  car tas  
d e  juego; pa los  d e  bil lar;  pe lo tas  de bil lar;  m e s a s  d e  bil lar;  g u a n te s  d e  bé isbo l;  
e s tu c h e s  de t r an sp o r te  p a r a  j u e g o s  po r tá t i le s  co n  un id ad  d e  p ro y e c c ió n  d e  c r is ta l  
l íq u id o ;  m u ñ e c a s ;  j u g u e t e s  d e  o p e r a c ió n  e lé c t r i c a ;  m á q u i n a s  d e  j u e g o s  de  
ap re n d iz a je s  e lec t ró n icas  pa ra  n iños ;  e q u ip o s  de j u e g o  e le c t ró n ic o s  co n  fu n c ió n  
de reloj;  ca ñ a s  de pescar , r ieles de  pesca ,  red es  m ar iposa ,  pe lo tas  de golf ;  g u an te s  
de golf; pa los  de golf; j u e g o s  por tá t i les  d e  un idad  de  p ro y ecc ió n  de  cristal l íquido; 
u n id ad  por tát il  p a r a ju g a r ;  j u e g o s  d e  v ideo;  esqu ís ;  m á q u in a s  de  j u e g o s  de  v ideo  
a u to s o s ien ih le s  qu e  inc luyen  t e le v i so r  p a ra  u s o  e x c lu s iv a m e n te  p e rsona l .

Lo qu e  se pone  en c o n o c im ie n to  p ú b l ic o  p a ra  efec tos  d e  ley cor re spond ien te .  
A r t icu lo  88 d e  la  E.ey d e  P ro p ie d a d  Industr ia l .

A b o g a d a  L E S B I A  E N O E  A L V A R A D O  B A R D A L E S  
R e g is t ra d o ra  de  la P ro p ie d ad  Industr ia l  

2 7  M .,  11 y 2 6  J. 2009.

MARCAS DE SERVICIO
1 /N o ,  solicitud: 200 9 -0 0 7 7 0 3  
2 /  F echa  de p resen tac ión :  06 /0 3 /2 0 0 9  
3 /  Sol ic i tud  de  reg istro  de: M A R C A  D E  S E R V IC IO  
a .- r m i i A R
41 Solic i tan te:  F R A N C IS C O  JA V IE R  L Ó P E Z  P É R E Z  
4 .1 /  D om icil io :  Ave. M e r id ia n a  354-1 0 8 027  Barcelona .
4.2.1 O rg a n iz a d a  b a jo  las leyes  de: E spaña .
B.- REGISTRO EXTRANJERO
5 /  R e g is t ro  bás ico:  N o  t iene o tros registros.
C.- ESPECIFICACIONES DE LA DENOMINACIÓN
6 /  D e n o m in a c ió n  y 6.1 D istin t ivo:  1IO U S E R V IC E S  Y  D I S E Ñ O

7/ C lase  Internac iona l:  36

8 /  P R O T E G E  Y  D IS T IN G U E :  houservices
S eguros ;  ne g o c io s  f inancieros ;  n e g o c io s  m o neta r io s ;  ne g o c io s  inm ob il ia r io s . '

D.-APODERADO LEGAL
9 /  N o m b re :  A N D R É S  A L V A R A D O  B U E S O

USO EXCLUSIVO DE LA OFICINA
E .o q u e  se p one  en c o n o c im ie n to  p ú b l ic o  para  e fec to s  d e  ley co r re spond ien te .  
A rt ícu lo  88 de  la  L ey  de  P ro p ie d ad  Industrial.

11/ F e c h a  d e  em is ión :  2 9  de abril  del  añ o  2009c

12/ Reservas:  N o  tiene reservas .

A b o g a d a  l -ESIí lA  ENOI-:
R eg is t rado r(a )  de  la P ro p ie d ad  Industr ia l  

27 M „  11 y  2 6  J. 2009 .

B. 2 0
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Sección B Avisos Legales

REPUBLICA 1>K HONDURAS - TFCIJCIGALPA, M.D.C., 27 DL MAYO PEI, 2009 3 1 ,9 2 0

1/ No. so lici tud:  200 9 -0 0 5 3 9 2
2/ F echa  de  prese  11 Ilición: 17 /02/2009
3/  So lic i tud  de reg istro  di;: M A R C A  D E  S E R V IC IO
A.-TITULAR
4/ Solici tan te:  F R A N C IS C O  JA V IE R  I ,ÓI’I Y  P É R E Z  
4 .1 /  Dom icil io :  Ave. M e r id ia n a  3 5 4 - 1 0 8 027  Barcelona .
4.2,/  O rg an izad a  bajo  líis leyes do: España.
B. REGISTRO EXTRANJERO
51 R eg is t ro  bás ico:  201)80944. (5 .1 .)  Fecha:  17/1 1/2008, (5.2 .)  País de origen: 

G u a tem a la .  (. '.A. (5 .3 .)  C ó d ig o  país: GT.
C .-  E S P E C I F I C A C I O N E S  D E  LA D E N O M I N A C I Ó N
6/  D e n o m in ac ió n  v 6,1 Distintivo: C R E D I T C B  S I 'R V IC E S  Y  D IS E Ñ O

CrediíSiServices
7/  C lase  Internacional:  35

8 /  P R O T E G E  Y D IS T IN G U E :
Pub l ic idad ;  ges t ió n  d e  n e g o c io s  com erc ia le s ;  a d m in is t rac ión  co m erc ia l ;  t rahajos 

d e o f ic in a .

D.- ACODERADO LEGAL
9/ N o m b re :  A N D R É S  A l .V A R A D O  H U E S O

USO EXCLUSIVO DE LA OFICINA
Lo qu e  se pone en c o n o c im ie n to  p ú b l ic o  para  e lec tos  de ley co rrespondien te .  
A r t icu lo  XX de la Ley de P rop iedad  Industrial.

11/ l e cha  d e  e m is ió n 1 16 de m a rz o  del  añ o  2009

12/ R eservas:  N o  t iene reservas.

A bogada  E D A  S U  YAPA ZU LA  YA V A L L A D A R E S  
R e g i s t r a d o r a )  de  la P rop iedad  Industrial 

2 7  M.. 1 I v 2 6  I. 2009.

1/ N o . so lic i tud:  2 0 0 9 -0 0 7 7 0 !
2 /  Eeclia d e  presen tac ión :  0 6 /03 /2009  
31 So l ic i tud  de reg is t ro  de. M A R C A  DF. S E R V IC IO
A .-T I T U L A R
4/ Solici tan te:  F R A N C IS C O  JA V IE R L Ó P E Z  P E R E Z  
4 .1 /  D om ic i l io :  Ave. M e rid iana  354-1 0 8 027  Barcelona .
4 .2 . /  O r g a n iz a d a  bajo las leyes de:  España.
B.- R E G I S T R O  E X T R A N J E R O
51 R e g is t ro  básico: N o  t iene  o tros  registros.
C.- ESPECIFICACIONES DE LA DENOMINACIÓN
6 /  D e n o m in a c ió n  y 6.1 D ist in t ivo:  I IO U S E R V IC E S  Y D IS E Ñ O

l i C la s e  Internacional:  45

8 /  P R O T E G E  Y D IS T IN G U E :  h O U S 6 r V Í C 6 S  
S e rv ic io s  ju r íd ic o s ;  se rv ic io s  d e  s e g u r id a d  p a ra  la p ro tecc ión  de b ienes  y de 
p e r so n a s :  s e rv ic io s  p e r s o n a le s  y  soc ia le s  p re s ta d o s  p o r  te rce ros  d e s t in a d o s  a  
sa t is face r  n e c es id ad es  ind iv iduales .

D.-APODERADO LEGAL
9 / N o m b re :  A N D R É S  A E V A R A D O  B U E S O

USO EXCLUSIVO DE l,A OFICINA
Lo qu e  se p o n e  en c o n o c im ie n to  p úb l ico  para  efec tos  de ley co rre spondien te .  
A r t icu lo  88 d e  la 1 e y  de P rop iedad  Industr ial,

11/ Eeeha  de  em is ión :  2 9  de abril  del  añ o  2009

12/ R eservas :  N o  t iene  reservas.

A b o g a d a  L E S B IA  F N O E  A E V A R A D O  B A R D A L E S  
R e g i s t r a d o r a )  d e  la P rop iedad  Industrial 

27 M „  11 y  2 6  J. 2009.

NOMBRES COMERCIALES
1/ No. so lic i tud .  2 0 0 9 -0 1 1 4 1 6

I I  F ech a  d e  presen tac ión :  15/04/201)'-)

SI Solic i tud de registro  de: N O M B R E  C O M E R C I A L

A.-TITULAR
4 /  Solici tan te:  B E L L E Z A  T O  1AL, S. D E  R.I ..

4 ,1 /  Domicil io:  San Pedro  Sula,

4 .2 ./  O rg an izad a  ba jo  las leyes de: H onduras .

B. REGISTRO EXTRANJERO
5/  R egis tro  básico: No t iene o tros registros.

C.- E SPECIFICACIONES DE LA DENOMINACIÓN 
6/  D enom inac ión  y 6.1 Distintivo: BEI.I  ,EZ,A T O  I A L

7 / Clase  in ternacional:  0

8 / P R O I E G E  Y D IS T IN G U E :

Explo tac ión  del  m e rc a d o  en e o s m c to lo g í a y  bel le /a ,  c o m p ra  y v en ta  de p roduc tos  

m o b i l ia r io s  y todo  lo r e lac io n ad o  con la l ínea e s té t ica  y  c o s tn e to lo g ía  p rofes iona l  

y cua lqu ie r  o tro  producto  en  general, exportac iones  e im portac iones de los m ism os,  

r ep re sen tac ió n  y  ex c lu s iv id a d e s  de  co s as  co m erc ia le s .

D.- APODEIÍADO LEGAL
W N om bre :  IUI.1E R E G IN A  D O X  S Á N C H E Z

USO EXCLUSIVO DE LA OFICINA
Lo qu e  se p one  en c o n o c im ie n to  público  para  efec tos  d e  ley co r re spond ien te .  

A r t ícu lo  88 d e  la L ey  d e  P ro p ie d ad  Industrial.

11/ l echa  d e  em isión:  22 de abril  del añ o  20 0 9

12/ R eservas:  N o  t iene  reservas.

A h o g a d a  E D A  S U Y A P A Z E L A Y A  V A L L A D A R E S  

R cgis t rador(a )  de la Prop iedad  Industrial 

12, 27 M. y 11 J. 2009.

Solici tud de: N O M B R E  C O M E R C I A L

No, de Solicitud: 200 8 -0 2 9 5 7 0

F echa  de p resentac ión:  27 de agos to  del  añ o  2008

I celia  d e  em is ión :  11 de sep t iem hre  del  añ o  2008

Solici tan te:  R O B E R T O  M A N U E L  Z A C A R Í A S  URRLJT1A, d o m ic i l iad a  en 

San Ped ro  Sula, Corles , o rg an izad a  ba jo  las leyes de ! Ion duras.

A poderado :  A N D R É S  A L E J A N D R O  A E V A R A D O  B IJE S O  

O íros  registros:

N o t iene o tros  registros.

D ist in t ivo:  S H A M  S I 1 A M A R I

Sham Sham Art
R e se rv as :  N o  t iene.

P R O T E G E  Y 1J1ST I N G L E :
Locales  com erc ia le s  d es t ina dos  a la co m erc ia l izac ión  de  p ro d u c to s  ar t ís t icos 

d e  to d a  clase,  c o m o  ser:  P in turas ,  a r te san ía s ,  d ibu jos ,  acua re la s ,  etc.

I o qu e  se pone en c o n o c im ie n to  púb l ico  para  efec tos  de ley cor re spond ien te .  
A r t ícu lo  88 d e  la Ley de P ro p ie d ad  Industr ia l ,

A b o g a d a  E D A  S U Y A P B g E e o h a a H É E f t T O M K l B »
R e g is t ra d o ra  de  la P ro p ie d a d  Industr ia l

2 7  M „  11 y 2 6  J. 2009.

B. 21
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Sección B Avisos [.égalés

La Gaceta REPUBLICA p E  HONDURAS - TKtiUCKiALPA, M.D.C., 27 DL MAYO DliL 2009 31 ,920

PATENTE DE INVENCION

S olic i tud  Je :  PAI'hNITL D L  INVI- 'NCION 

N o . d e  Solicitud: 2005/l)0()2.19 

Lecha de p resen tac ión :  2„Vmavo/2(H)5 

l-'cclia de em isión:  25/mar/o. '2(IIW 

N o m b re  del Solic i tan te:  S A N O I 'l -AVLN l'ÍS

D o m i c i l i o :  174 A V K N U L  DI' ,  l ' R A " N ( r i i - 7 M ) l . í  l’A R Í S .  N i A N C I A .  

R e p r e s e n t a n t e  L e g a l :  D A N 1 L L  C A S C O  I Ó P L /

D e n o m i n a d a :  D E R I V A D O S  DL 1 T T R A I  I I D R O I S O Q l l  l l . l l . S L  1,1'O- 

N A M ID A S ,  SI] P K L P A R A C IÓ N  Y  SU U T IL IZ A C IÓ N .
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R esum en :  La presen te  invención  t iene po r  obje to  der ivados  J e  su  l fon amidas, 

sus p rep a rac io n es  y sus ap l icac iones  en terapéutica.

L o  q u e  se  p o n e  e n  c o n o c i m i e n t o  del  p ú b l i c o  p a r a  e f e c t o s  d e  ley 

co r re spond ien te .  A r t icu lo  55 d e  la 1 ,ey de Prop iedad  Industrial,

A b o g a d o  C A M I L O  B L N D I 'C K  P Í .R L 7  

D irec to r  G en era l  de Prop iedad  Intelectual 

27 A.,  27 M. v 26 .1. JIM)1).

r
CH

tonco Cciiira! de l ioü tos

RESOLUCION No. 164-4/2009.- Sesión No.3250 del 16 de 
abril de 2009.- EL DIRECTORIO DEL BANCO CENTRAL 
DE HONDURAS,

CONSIDERANDO; Que corresponde al Banco Central 

de Honduras formular, desarrollar y ejecutar la política 

monetaria, crediticiay cambiaría del país, teniendo la facultad 

de emitir la normativa correspondiente a las operaciones de 

mercado abierto que realice.

C O N S ID E R A N D O : Q ue de conform idad con su 

estrategia de utilización de instrum entos de mercado en 

el desarrollo de sus po líticas, el D irectorio  del Banco 

Central de Honduras utiliza como variable de señalización 

de su postura de po lítica  m onetaria  la Tasa de Política 

M onetaria (TPM ).

CO N SID ER A N D O : Que la inflación en los primeros 

tres meses del año ha mostrado una tendencia decreci ente

con relación a diciem bre de 2008 y con el propósito de 

contrarrestar la posib le  co n tracc ión  c red itic ia  en la 

economía de nuestro  país p roducto  de la actual crisis 

financiera in ternacional, el Banco Central de Honduras 

ha adoptado m ed idas encam inadas a sum in istrar al 

s is te m a  f in a n c ie ro  n a c io n a l liqu ide/, que p e rm ita  

canalizar el crédito  hacia las activ idades productivas 

facilitando una tasa de interés que represente un m enor 

costo financiero, por lo que la C om isión de Operaciones 

de M ercado Abierto (C O M A ), en sesión del 15 de abril 

de 2009, recom endó a este Directorio reducir el nivel de 

la Tasa de Política M onetaria de 5.75%  a 4.50% anual.

POR TANTO: Con fundamento en los artículos 342, 

párrafo tercero de la C onstitución  de la República; 2, 6, 

16. literales b), 1) y m ), 23 y 43 de la Ley del Banco 

Central de Honduras; 43 de la Ley del Sistem a Financiero 

y en el R eg lam en to  de N e g o c ia c ió n  de V alo res 

Gubernamentales.

R E S U E L V E :

1. E s tab lece r en cuatro  punto  cincuenta por ciento 

(4.50% ) anual la Tasa de Política M onetaria.

2. D erogar la Resolución No. 107-3/2009, em itida por 

el D irectorio del Banco C entral de H onduras el 12 

de marzo de 2009.

3. Comunicar esta Resolución a las instituciones del sistema 

financiero nacional y a la Comisión Nacional de Bancos 

y Seguros.

4. La presente Resolución entrará en vigencia el día 

m artes 21 de abril de 2009 y deberá publicarse en el 

D iario Oficial La Gaceta.

JOSÉ MARÍA REIN A V.

Secretario

27 J. 2009.
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La Gaceta REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009 No. 31,920

Secretaría de Gobernación y 
Justicia

C ACUERDO No. 159-2009

Tegucigalpa, M.D.C., 17 de marzo de 2009

EL SEÑOR SECRETARIO DE ESTADO EN LOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA

CONSIDERANDO: Que en uso de las facultades de que 
está investido y en aplicación a los Artículos 245, atribución 11) de 
la Constitución de la República; 119 de la Ley General de la 
A dm inistración  Pública, 44 num eral 5) de! R eglam ento  de 
Organización, f  uncionamiento y Competencia del Poder Ejecutivo.

CONSIDERANDO: Que mediante Acuerdo Ministerial No. 
420-2008, de fecha 8 de abril de 2008, el Secretario de Estado del 
Ramo VÍCTOR MEZA, delegó en el Subsecretario de Justicia, 
ciudadano JOSÉ RICARDO LARA WATSON, la facultad de 
firmar los Acuerdos, dispensando la publicación de Edictos para 
contraer Matrimonio Civil.

CONSIDERANDO: Que mediante Decreto Ejecutivo No. 
002-2002, el Presidente de la República delegó en el Secretario de 
Listado en los Despachos de Gobernación y Justicia, emitir los 
acuerdos dispensando la publicación de los edictos para contraer 
matrimonio.

A C U E R D A :

PRIMERO: Dispensar la publicación de Edictos para contraer 
matrimonio civil a las siguientes personas:

EL ELLA DEPARTAMENTO MUNICIPIO

N I C O L A S A  H O R T E N C I A  C A L D E R O N  

V A R G A S

R A F A E L  B E N T A N C O U R T I I  P O N C E F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n tr a l

D O U G L A S  A N T O N I O  G A R C I A  M A U R 1 S M A R I A  LEVA L A R A  V E L A Z Q U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

O I . M A N  E D G A R D O  M O R A / A N  

C A R C A M O

A L E J A N D R I N A  A M A Y A  S E R R A N O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l  

D is t r i to  C e n t r a lM A N U E L  O R L A N D O  G O M E /  L O P E . / K E N IA  YANET11 R A M I R E Z  L A N Z AF R A N C I S C O  M O R A Z A N

I N G R I D  C A R O L I N A  SILVA O R D O Ñ E / EI.V1N A I . I : X 1 A M A D O R  LA IN E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

E V E L Y N  Y O N A R Y  A V I L A  D IA Z L U I S  A N T O N I O  M E J I A  S A N C H E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

G U S T A V O  A D O L E O  B I .A N D 1 N  E S C O R A R Z E N ! A  V A N E S S A  R E Y E S  C A N A L E S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

D A V I D  A N T O N I O  I I L R N A N D E Z  

M A T A M O R O S

D O R O T E A  A N ' I O L I N A  2 E L A Y A  C R U Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

D A V I D  E D U A R D O  P A D I L L A  M A R T I N I : / E R I C A  E L I Z A B E T H  A C O S T A  M A N Z A N A R E S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

M A R T I N  N O R B E R T O  R O D R I G U E Z  

M O N C A D A

L A V IN IA  1.1ZETH H E R N A N D E Z  

B A R A I I O N A

F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

A N A  L I / .E T H  V b G A  D U N A W A Y C A R L O S  A U G U S T O  R I V E R A  R A L L O S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

R O Y  F R A N C I S C O  C R U Z  R O M E R O G I S E L A  S O R A Y A  N O N E S  S O T O C O R T E S P u e r to  C o r te s

G U I L L E R M O  E S T E B A N  G O M E /  S IE R R A Cl A U D I A  Y A M IL E T I I  C O R E A  V A L L E C I L L O C O R T E S S an  P e d r o  S u la

S A N  I O S  R E Y E S  R A M O S S A Y R A  A M E R I C A  A M A Y A  A V IL A C O R T E S S an  P e d r o  S u la

J O R G E  A L B E R T O  C A S T I L L O  M l l R I L L O D E N I A  M A B E L  A N T U N E Z  M A R T I N ! - . / C O R  1 ES S an  P e d ro  S u la

L ES L 1  S U Y A P A  P E R E Z  V A L L E J O S 0 1 . M A N  S A U L  H E R R E R A  M E Z A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

E V E R  J O S U E  H U E S O  A G U I L A R P A M E L A  J O  V I T A  H E R N A N D E Z  Z U N I G A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n tr a l

B Y R O N  E. R i  E N  M U N G U I A  B O Q U IN M A R I B E L  I X E N I A  Q U I N T E R O  C H A V A R R IA F R A N C I S C O  M O R A Z A N S an ta  L uc ia

D I A N A  M A R I T Z A  H A R A I I O N A  L A G O S A L B E R T O  A L B E R T O  M A T A M O R O S  

M U R I L L O

F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

M I G U E L  R A F A E L  M U Ñ O Z  A G U I L A R G IS SE L, Y A N I T Z A  V I L L A T O R O  C A R 1 A S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

E D U A R D O  E N R IQ U E :  C A S T I ! . L O  C I I A V E Z LILY M A R L E N E  M A R I  I N E Z  S E V I L L A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

C I N T H Y A  M E L I S S A  M E D R A N O  L O P E Z D A Y B E R  P A U L  CRUZ. M U R I L L O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

R O M M E L  D A V ID  S A N  TOS R O D R IG U E : / , M A R 1 C E L A  B E R E N I C E  Z E L A Y A  A N D I N O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

SEGUNDO: El presente Acuerdo es efectivo a partir de su feclia y deberá publicarse en el Diario Oficia! “La G aceta” . 

PUBLÍQ UESE.
JOSÉ RICARDO LARA WATSON

SU BSECRETARIO DE JU STICIA

MARIO HENRÍQUEZ CHINCHILLA
SECRETARIO GENERAI.
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Sección B Al isos i.c^tlc»

La (¡aceta REPUBLICA DE HONDURAS - TEGUCIGALPA, M. D. C., 27 DE MAYO DEL 2009 No. 31,920

Secretaría de Gobernación y 
Justicia

C ACUERDO No. 176-2009 J

Tegucigalpa, M.D.C., 20 de marzo de 2009

EL SEÑOR SECRETARIO DE ESTADO EN LOS 
DESPACHOS DE GOBERNACIÓN Y JUSTICIA

CONSIDERANDO: Que mediante Decreto Ejecutivo No. 
002-2002, el Presidente de la República delegó en el Secretario de 
Estado en los Despachos de Gobernación y Justicia, emitir los 
acuerdos dispensando la publicación de los edictos para contraer 
matrimonio.

CONSIDERANDO: Que en uso de las facultades de que 
está investido y en aplicación a ios Artículos 245, atribución 1 l ) d e  
la Constitución de la República; 119 de la Ley General de la 
A dm inistración Pública, 44 numeral 5) del R eglam ento  de 
Organización, Funcionamiento y Competencia del Poder Ejecutivo.

CONSIDERANDO: Que mediante Acuerdo Ministerial No. 
420-2008, de fecha 8 de abril de 2008, el Secretario de Estado del 
Ramo VÍCTORr MEZA, delegó en el Subsecretario de Justicia, 
ciudadano JOSÉ RICARDO LAR A WATSON, la facultad de 
firmar los Acuerdos, dispensando la publicación de Edictos para 
contraer Matrimonio Civil.

A C U E R D A :

PRIMERO: Dispensar la publicación de Edictos para contraer 
matrimonio civil a las siguientes personas:

EL ELLA DEPARTAMENTO MUNICIPIO

JORGF.Al.nr.RTO VA1. i t : A L V A R A D O M A R G K N  A L H Y D A  U R R A C O  P A D I L L A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i l o  ( ' e n t r a i

V I C T O R  M A N U A L  R A M O S  M E J I A E S T H E R  SA R A 1 C O R T F S  A L B E R T O F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

N E L S I  N O E L  R A M  IR K / .  R A M O S Y E S S I C A  C A R O L I N A  M E D I N A  M U N G U I A F R A N C I S C O  M O R A Z A N Oj o jo n a

M I R N A  Y A C K E L I N  R IV A S  S A N C H E Z J O S E  V I C T O R  E S P I N O Z A F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i lo  C e n t r a l

D E N I S  A L F O N S O  V A R G A S  H E R R E R A G E L I N  D A T A N  IR IA S  L O P E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

G U S T A V O  F A R I D  R O D R I G U E Z  A B R E G O S A R A  R U  TH T R A S K C O R T E S S an  P e d r o  S u la

D I M A S  E U C E D A  B O N I L L A R U T H  L A M A R R  B U S H  V I E R A C O R E E S S an  P e d ro  S u la

D A N I E L  V 1 L L A F R A N C A  F L O R E S C L A U D I A  V A N E E S A  B U E S O  P A D I L L A C O R T E S S an  P e d ro  S u la

V I C T O R  M A N U E L  L O P E Z  A L V A R E Z W E N D Y  L I S S E I '  E S C A L A N T E C O R T E S S an  P e d ro  S u la

J O S E  D A N I E L  S A L V A D O R  P A C H E C O E L S Y  S U Y A P A  N F .R IO  C A R R A N Z A C O R I E S S an  P e d r o  S u la

D A V I D  P E R R U C H O U D  G O N Z A L E S F A N N Y  E L IS A  A C O S T A  A G U I L A R C O R T E S San P e d r o  S u la

J A I M E  F D U A R D O  S M I  I I I  P O N C E K E Y  L IN  R O S S A N A  l l O N I l . l . A  M E N D E Z C O R T E S S an  P e d r o  S u la

O S C A R  A L E X I S  U R B I N A H E L E N  V A N F .S S A  A M A D O R  D I A / F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

I S M A E L  Y O B A N Y  A R D O N  C E R R A T O M A R I A  N O R M A  S A N T O S  V E L A S Q U E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N T alanga

T E O D O S O  V E L A S Q U E Z  L O P E Z F A N iS  C A R O L I N A  L O P E Z C O R T E S S an  P e d ro  S u la

N O R L 1 N  E D G A R D O  T O B A R  H E R N A N D E Z K A R I N A  W A L F S K A  G A R C I A  A Y A L A C O R T E S S an  P e d ro  S u la

W 1 L M A N  P I N E D A  M A R T I N E Z F.I.lZAnr.TH M A R T I N I ' / L E M P I R A La U n ió n

F E L I P E  G O M E Z  A G U I L A R I R M A  A R A C E L Y  P E R E Z  P I N E D A L E M P I R A L a  U n ió n

F R A N C I S C O  F L O R E S  A V I L E Z D E L C Y  J E S S E N 1 A  P IN E D A  G U Z M A N F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

D A N I E L  A L F R E D O  D I A Z L E S B 1 A  J A C K E L I N E  B L A N C O  C A R D E N A S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

H E N R Y  A R M A N D O  M A R T I N E Z  M E J I A C I N T H Y A  L E T IC IA  P A L M A  F IA L L O S F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

J O N A S  P A S T O R  O R T E Z  F L O R E S A M A L I A  F E L I X  P. F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i t o  C e n t r a l

J O S E  M E R C E D E S  L O P E Z  LEM LIS S IL V IA  L O R E N A  A S T U R I A S  O R T E G A C O M A Y A G U A S i g u a te p c q u c

T E S L A  D I N O R A  G A R C I A  S A N C H E Z O L V IN  O M A R  A G U I L E R A  D I A Z C O M A Y A G U A S i g u a te p e q u e

A R T U R O  O L IV A  G R A N D E / . M I R I A M  J A N E T I  H E R C U L E S  A N D R A D E C O R T E S San P e d r o  S u la

E D IL  O M A R  C A S T f L L O  C R U Z R U T H  L O R E N A  O R T I Z  B O N I L L A F R A N C I S C O  M O R A Z A N Oj o jo n a

TRANK LIN ALEXANDER COL IN DR LS Tl.ORES K E IR Y N  M A R I C E I . A  L O P E Z  G O D O Y F R A N C I S C O  M O R A Z A N D is t r i to  C e n t r a l

A N A  B E S S Y  D A V A D I  D I S C U A S K A R F T  N O R L F I F  N O R L E I F C O R T E S S an  P e d r o  S u la

P A M E L A  Y A M A L Y  P O N C E  H E R N A N D E Z M A R C O  T U L I O  A C O S T A  M A R T I N E Z F R A N C I S C O  M O R A Z A N S a n ta  L u c ia

SEGUNDO: El presente Acuerdo es efectivo a partir de su fecha y deberá publicarse en el Diario Oficial “ La G aceta’ 

PUBLÍQ UESE.
JOSÉ RICARDO LARA WATSON

SU BSECRETARIO DE JUSTICIA

M ARIO HENRÍQUEZ CHINCHILLA
SECRETARIO GENERA L
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